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Resumo 

A literatura carece de investigações que correlacionem o impacto da convivência 

com animais de companhia no desenvolvimento da teoria da mente (ToM) em crianças 

com perturbação do espetro do autismo (PEA). Existe um foco no impacto das terapias 

assistidas por animais em crianças com PEA, não avaliando de forma direta se os efeitos 

benéficos da convivência com animais estão associados a um maior desenvolvimento da 

ToM. Desta forma, o principal objetivo da presente dissertação visa testar se a 

convivência com animais de companhia influencia o desenvolvimento da ToM em 

crianças com PEA.  

Tendo este objetivo em consideração, foi recolhida uma amostra de 27 crianças, 

com idades compreendidas entre os 6 e os 17 anos de idade, com uma média de idades de 

11.15 anos (DP= 3.51), dos quais 21 (77,8%) pertencem ao sexo masculino e 6 (22,2%) 

ao sexo feminino. Adicionalmente, 19 participantes (70,4%) apresentavam grau 1 de 

necessidade de suporte e 8 participantes (29,6%) apresentavam grau 2 de necessidade de 

suporte. Relativamente ao contacto com animais, verificou-se que 14 participantes 

(51,9%) conviviam com animais no domicílio, enquanto 13 (48,1%) não possuíam 

animais em casa. No que diz respeito ao contacto com animais fora do ambiente 

doméstico, 15 participantes (55,6%) relataram ter este tipo de contacto, enquanto 12 

participantes (44,4%) indicaram não ter. Para avaliação dos construtos 

supramencionados, foi utilizada a Bateria de Tarefas para avaliação da Teoria da Mente 

(Theory of Mind Task Battery) – BTATM. 

Com base nos resultados obtidos, observou-se que a interação com animais de 

companhia parece contribuir para o reconhecimento e compreensão de emoções humanas, 

assim, este contacto é apontado como facilitador da observação e interpretação de estados 

mentais dos outros, promovendo um maior desenvolvimento da ToM. 

Subsequentemente, foram formuladas propostas no que respeita às potenciais 

aplicações práticas que podem advir da presente investigação, tendo em vista o 

desenvolvimento da ToM e os seus benefícios para crianças e jovens com PEA. 

 

Palavras-Chave: Desenvolvimento da ToM, Perturbação do Espetro do Autismo, 

Interação humano-animal 
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Abstract 

The literature lacks investigations that connect the impact of living with pets with 

the development of Theory of Mind (ToM) in children with Autistic Spectrum Disorder 

(ASD). There is a focus on the impact of animal-assisted therapies in children with ASD, 

but no direct assessment of whether the beneficial effects of living with animals are 

associated with greater ToM development. Therefore, the main purpose of this thesis is 

to test whether living with pets influences the development of ToM in children with ASD. 

Considering this goal, 27 children - ranging from 6 to 17 years old – were tested 

for theory of mind with The Theory of Mind Task Battery (TMTB). The average age was 

11.15 years (SD= 3.51). The participants were 21 (77.8%) males and 6 (22.2%) females. 

19 participants (70.4%) had a level 1 need for support and 8 participants (29.6%) had a 

level 2 need for support. 14 participants (51,9%) live with pets, while 13 participants 

(48,1%) have no pets. 15 participants (55,6%) have regular contact with pets, while 12 

participants (44,4%) have no such contact. 

The results show that regular interaction with pets seems to contribute to the 

recognition and understanding of human emotions. Thus, the animal-child relation acts 

as a facilitator of the observation and interpretation of others’ mental states, promoting a 

greater development of ToM. 

Potential practical applications of the results of this study are discussed.  

 

 

 

Keywords: Development of ToM, Autism spectrum disorder, Human-animal interaction 
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Introdução 

A presente dissertação foi realizada no âmbito do Mestrado Integrado em 

Psicologia Clínica, surgindo através de três grandes áreas de interesse da mestranda, isto 

é, os animais não humanos, a teoria da mente (ToM) e a perturbação do espetro autista 

(PEA).  

Nas últimas décadas a convivência dos humanos com animais de companhia tem 

sido vastamente estudada em diversas áreas, indicando que pode gerar diversos benefícios 

ao nível físico e psicológico (Turner, 2011; Beetz et al., 2012; Purewal et al., 2017; Wells, 

2019; Gee et al., 2021), ademais existem benefícios nas interações sociais, funcionando 

como facilitadores nestas interações, reduzindo consequentemente o isolamento 

(McNicholas et al., 2005; Martins et al., 2023). Complementarmente, possui múltiplos 

benefícios no desenvolvimento infantil ao nível da empatia e das competências sociais 

(Purewall et al., 2017), componentes essenciais para a ToM. 

A ToM, é uma capacidade fundamental para a compreensão do comportamento de 

outros sujeitos, sendo por isso crucial tanto para o desenvolvimento sócio emocional 

como para as interações sociais (Schaafsma et al., 2015). É uma área que está 

frequentemente alterada em crianças com PEA (Baron-Cohen, 1985; Jones et al., 2018). 

A PEA carateriza-se por dificuldades ao nível da comunicação, das interações sociais e 

por padrões repetitivos e restritos do comportamento (APA, 2014). A presença de padrões 

repetitivos e restritivos constitui-se como um dos principais desafios na interação social 

e de comunicação desta população (Baron-Cohen, 1985; Jones et al., 2018). Desta forma, 

o contacto com animais pode fomentar e aumentar comportamentos sociais positivos, 

reduzindo também os comportamentos repetitivos manifestados por estas crianças 

(O’Haire, 2013). 

Certos autores estudaram os benefícios do contacto de crianças com PEA com 

animais de companhia, sugerindo que esta interação desempenha um papel fundamental 

no desenvolvimento cognitivo e social (Mills & Hall, 2014), complementarmente, através 

destas pode existir uma generalização e transferência gradual destas interações para com 

humanos (Grandgeorge, 2020).  

Existe carência de estudos que correlacionem diretamente estas variáveis e que 

demonstrem se estes efeitos benéficos da convivência com animais estão associados a um 

maior desenvolvimento da ToM. Em Portugal existe um foco nos estudos que avaliam o 
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impacto das terapias assistidas por animais em crianças com PEA, mas não avaliam os 

benefícios do convívio com animais de companhia per si (Magalhães, 2014; Araújo et al., 

2023). Assim, o presente estudo pretendeu verificar se a convivência com animais de 

companhia, influencia o desenvolvimento de teoria da mente em crianças com 

perturbação do espetro do autismo.  

Este estudo foi realizado com colaboração de uma associação portuguesa para as 

perturbações do desenvolvimento e autismo e três escolas do distrito de Lisboa, através 

de uma amostragem não probabilística por conveniência em regime presencial. 

O presente estudo possui relevância científica e prática. Ao nível científico pode 

contribuir para clarificar se o convívio com animais de companhia pode potenciar o 

desenvolvimento da ToM em crianças com PEA. Já ao nível prático poderá permitir a 

reflexão sobre como integrar animais de companhia na rotina destas crianças. Tendo isto 

em conta, um dos objetivos primordiais são as diversas contribuições que pode fornecer 

a pais, educadores e profissionais da área da saúde, contribuindo para a ampliação das 

estratégias de suporte ao desenvolvimento social de crianças com PEA através das 

interações com animais de companhia.  

Ademais, se os resultados demonstrarem um efeito positivo entre a convivência 

com animais e o desenvolvimento de ToM, pode ser extremamente relevante para 

desenvolver novas abordagens terapêuticas que permitam a inclusão de animais em 

diversas intervenções e contextos, assim como, pode fornecer evidências vantajosas sobre 

a introdução destes animais no contexto familiar, permitindo apoiar e fomentar o 

desenvolvimento destas crianças. 

Revisão Teórica 

Interação com animais de companhia e o seu impacto 

A relação entre o homem e os animais não humanos, doravante designados apenas 

de animais, já existe há milhares de anos, tendo surgido inicialmente para efeitos de 

sobrevivência e trabalho (Westgarth et al., 2010). Atualmente, a relação entre humanos e 

não humanos, depende muito da espécie e do país onde estamos (Westgarth et al., 2010).  

O interesse e atenção da comunidade científica perante a relação entre os humanos 

e os seus animais de companhia, surge em meados de 1980 quando Friedmann verificou 

que pacientes que possuíam animais de companhia apresentavam um terço da mortalidade 
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em comparação com os que não possuíam (Friedmann & Thomas, 1995). Desde então, 

tem-se vindo a estudar os benefícios desta interação ao nível da saúde física e mental 

(Mills & Hall, 2014; Silva & Jólluskin, 2021). 

Diversos estudos indicam que esta convivência fornece diferentes benefícios a 

nível fisiológico (e.g., redução do stress, aumento da produção de oxitocina, 

fortalecimento do sistema imunológico, redução da pressão arterial) e psicológico (e.g., 

redução da ansiedade e depressão, combate à solidão, estimulação da socialização) 

(Turner, 2011; Beetz et al., 2012; Petersson et al., 2017; Purewal et al., 2017; Wells, 2019; 

Gee et al., 2021).  

Segundo McNicholas et al., (2005), a relação entre humanos-animais é complexa 

e multifacetada, existindo uma correlação positiva entre a convivência com animais de 

companhia e o bem-estar social e emocional. Assim, os animais podem ser facilitadores 

das interações sociais, oferecendo suporte emocional, reduzindo consequentemente o 

isolamento (McNicholas et al., 2005; Martins et al., 2023). 

Tendo isto em consideração, a terapia assistida por animais (TAA), sendo uma 

intervenção realizada com profissionais de saúde, revela-se crucial para potencializar 

estes benefícios (Kamioka et al., 2014). A TAA, possibilita através da interação com 

animais a promoção de melhorias na saúde física e mental nas diferentes faixas etárias, 

funcionando como um facilitador durante as sessões, promovendo a comunicação, 

motivação e relaxamento dos pacientes (Redefer & Goom, 1989; Silva et al., 2001; Sams 

et al., 2006; Burrows et al., 2008; Turner, 2011). 

Redefer & Goom (1989), avaliaram a presença de cães em sessões de terapia 

assistida em crianças com PEA, com o intuito de perceber se melhoraria as suas 

competências sociais. Desta forma, foi comparado o seu comportamento antes e depois 

da introdução destes animais. Foi concluído que as crianças demonstraram um 

desenvolvimento da frequência dos comportamentos sociais, maior estabelecimento de 

contacto visual, maior envolvimento com o ambiente e menos retraimento durante as 

sessões. Estes benefícios continuaram a ser observados 1 mês depois, mesmo que numa 

proporção menor. Num estudo realizado por Silva et al., (2001), foi estudado o impacto 

da presença de cães em terapia assistida no comportamento de criança com PEA. O estudo 

foi dividido tendo em conta duas condições, na primeira as sessões eram feitas na 

presença do terapeuta e de um cão de terapia, e na segunda estava presente somente o 
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terapeuta (condição de controlo). Verificou-se que a presença do cão fomentou os 

comportamentos positivos por parte da criança (i.e., sorrisos, contacto visual e 

comportamentos afetuosos), diminuindo consequentemente os comportamentos 

negativos (i.e., agressividade física e verbal), adicionalmente, na presença do animal 

existiu um maior envolvimento nas sessões (Silva et al., 2011). Sams et al., (2006), 

obtiveram resultados semelhantes, num estudo que desenvolveram para averiguar os 

efeitos da terapia ocupacional com animais, comparando-os com os da terapia 

ocupacional tradicional. Os autores descobriram que a introdução de animais (i.e., cães, 

coelhos, entre outros), em terapia ocupacional escolar, possibilitou uma maior interação 

social e desenvolvimento da sua comunicação em comparação às outras crianças. Assim, 

os animais demonstraram ser facilitadores para a sua motivação intrínseca e para o seu 

envolvimento no processo terapêutico (Sams et al., 2006). Turner (2011), analisou de que 

forma a presença de cães nas terapias assistidas permite a redução de stress, o 

desenvolvimento da comunicação, das interações sociais e a regulação emocional destes 

indivíduos. Com o seu contributo foi possível aferir que se verificaram os benefícios 

mencionados, aumentando consequentemente a motivação e envolvimento durante as 

sessões (Turner, 2011). 

Burrows et al., (2008), constataram que a introdução de cães de assistência em 

famílias com crianças autistas, resultou em efeitos benéficos tanto para o comportamento 

das crianças, como para o bem-estar geral das famílias. Estas relataram uma sensação de 

segurança e independência, prevenindo a impulsividade, irritabilidade e agressividade 

destas crianças. Assim, existiu um reconhecimento da capacidade destes animais 

representarem catalisadores sociais, melhorando as suas interações (Burrows et al., 2008). 

Beetz et al., (2012), analisaram os efeitos psicossociais e psicofisiológicos da 

convivência entre humanos e animais tendo em conta os efeitos da oxitocina. Para além 

de existirem benefícios ao nível social, reduzindo os sentimentos de solidão, existem 

benefícios ao nível cardiovascular e na redução de stress e ansiedade, aumentando o bem-

estar emocional através da libertação desta hormona (Beetz et al., 2012; Pertersson et al., 

2017). Adicionalmente, noutro estudo também foram comprovados estes benefícios, 

tendo sido verificado que existe um aumento da autoestima, um maior desenvolvimento 

cognitivo e uma facilitação das competências sociais e empáticas (Purewal et al., 2017). 
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Adicionalmente, esta convivência possui múltiplos benefícios no 

desenvolvimento infantil, principalmente em crianças com necessidades educativas 

especiais (Westgarth et al., 2010). 

 O contacto com animais de companhia desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento social e emocional das crianças, principalmente no que respeita à 

autoestima, autonomia e empatia pelos outros (Endenburg, 2011; Turner, 2011; Purewal 

et al., 2017; Bosacki & Roma, 2022). Assim, existe um maior desenvolvimento e 

fortalecimento das interações, competências e comportamentos pró-sociais e 

desenvolvimento cognitivo, em comparação a crianças que não convivem com animais 

de companhia (Trentacosta & Fine, 2010; Bosacki & Roma, 2022; Pereira, 2024). 

 Endenburg (2011), abordou a influência dos animais no desenvolvimento infantil, 

tendo verificado que a relação é benéfica principalmente no que concerne ao 

desenvolvimento cognitivo e socio emocional. Existe um aumento da autoestima e da 

empatia e uma maior competência social, podendo facilitar a aquisição de linguagem e 

de competências verbais. Assim, os animais podem ser motores para a aprendizagem 

(Endenburg, 2011)  

A empatia e os comportamentos pró-sociais são conceitos que se interligam com 

um terceiro conceito crucial para o presente estudo, isto é, a ToM.  

Teoria da Mente  

A ToM refere-se a um construto psicológico associado à atribuição de estados 

mentais, isto é, crenças, desejos, intenções e emoções, tanto a si próprio como aos outros 

(Happé, 1994). Esta capacidade é fundamental para compreender e prever o 

comportamento dos sujeitos, tanto para o desenvolvimento sócio emocional como para 

as suas interações sociais (Schaafsma et al., 2015), fomentando os relacionamentos 

interpessoais (Heyes, 2018). 

Pode ser dividida em duas componentes principais, isto é, ToM cognitiva e ToM 

afetiva (Shamay-Tsoory & Peretz, 2007; Zhou et al., 2023). A ToM cognitiva relaciona-

se com a capacidade de inferir crenças, intenções e pensamentos de outros sujeitos, 

podendo ser avaliada com recurso a testes de falsa crença, como o SallyAnn Test 

(Shamay-Tsoory & Peretz, 2007; Zhou et al., 2023). Este teste surge em 1985 tendo sido 

popularizado por Simon Baron-Cohen, Alan M. Leslie e Uta Frith com o intuito de avaliar 
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a ToM em crianças com PEA. Consiste, portanto, numa situação onde um objeto é movido 

sem que uma das personagens veja (i.e., Sally e Ann), pretendendo avaliar a capacidade 

de a criança prever onde Sally irá procurar o objeto (Baron-Cohen et al., 1985). Já a ToM 

afetiva diz respeito à capacidade de compreender os estados afetivos e emocionais de 

outros sujeitos, correlacionando-se com a empatia cognitiva e afetiva, podendo ser 

avaliada com recurso a testes de reconhecimento facial (Shamay-Tsoory & Peretz, 2007).  

Historicamente, existem marcos cruciais no estudo de como as crianças 

desenvolvem o seu conhecimento acerca da mente humana (Flavell, 2004). Na década de 

50, Piaget desenvolve a Teoria do Desenvolvimento Infantil, indicando que as crianças 

começam por ser cognitivamente egocêntricas, sendo um aspeto central do seu 

pensamento, que ocorre de forma inconsciente (Kesselring, 2011). Surge, portanto, o 

egocentrismo, que marca a fase pré-operatória (2-7 anos) (Mitchell & Ziegler, 2013). Na 

fase pré-operatória, existe um desenvolvimento da capacidade simbólica, da linguagem e 

da imaginação da criança, tornando-se capaz de representar mentalmente objetos e 

eventos (i.e., pensamento simbólico) através da utilização de diversos símbolos como 

palavras e imagens (e.g., brincar ao faz de conta), no entanto, esta fase também é marcada 

pelo egocentrismo (Babakr et al., 2019). O egocentrismo carateriza-se por ser um período 

no qual a criança não diferencia o seu ponto de vista dos demais, possuindo um 

pensamento centrado sobre si mesma. Simultaneamente, não reconhece que os outros 

indivíduos podem ter pensamentos e crenças distintas das suas (Mitchell & Ziegler, 2013). 

Após isto, surge o operatório concreto (7-11 anos), onde existe o desenvolvimento do 

pensamento lógico para resolver problemas aplicável a situações concretas, existindo um 

desenvolvimento da descentralização, ou seja, começa o reconhecimento por parte da 

criança de que os outros podem ter pontos de vista distintos dos seus (Cerovac & Keane, 

2024). 

Adicionalmente, surge na década de 70, uma nova corrente de investigação 

associada ao desenvolvimento metacognitivo da criança desenvolvido principalmente por 

Brown (1987) e Flavell (1999) (2004) (Rosa et al., 2020). Esta surge com o intuito de 

estudar a capacidade de pensar sobre o próprio pensamento, monitorizar e regular os seus 

próprios processos cognitivos, envolvendo assim duas componentes cruciais, o 

conhecimento metacognitivo e a regulação metacognitiva (Flavell, 1999; Flavell, 2004). 

Esta investigação foi crucial para a compreensão do desenvolvimento da ToM, uma vez 

que, a metacognição permite refletir sobre os próprios estados mentais, sendo 
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imprescindível para pensar sobre os estados mentais de outros sujeitos (Flavell, 1999; 

Flavell, 2004). 

A origem do termo “Teoria da Mente” (ToM) remonta ao final da década de 70, 

tendo sido marcada por diversos estudos sobre a cognição animal, tais como o de Premark 

e Woodruff (Janesch, 2024). 

No estudo pioneiro realizado por Premark e Woodruff (1978) efetuado com 

primatas não-humanos (i.e., chimpanzé), foi investigada a capacidade destes primatas 

entenderem as intenções, desejos e estados mentais. Foi concluído que apresentavam esta 

capacidade (Premark & Woodruff, 1978), refletindo que outras espécies podem exibir esta 

competência cognitiva (Janesch, 2024).  

Mais tarde, este termo foi utilizado por psicólogos, como por exemplo, Donald 

Baron-Cohen, entre 1980 e 1990, para descrever de que forma as crianças e jovens 

desenvolvem esta capacidade ao longo do seu crescimento (Cohen, 2012). Na primeira 

infância as interações sociais do bebé ocorrem de forma intuitiva e só mais tarde é que o 

comportamento social é refletido (Astington & Edward, 2010).  

A ToM é um marco crucial no desenvolvimento sociocognitivo normativo das 

crianças em idade pré-escolar que se desenvolve de forma gradual e se associa a marcos 

precoces como a imitação, atenção partilhada e o jogo simbólico (Martins et al., 2014; 

Papachristou, 2020). Inicialmente, os bebés apresentam uma predisposição inata para a 

imitação e repetição das ações dos outros (Martins et al., 2014), já por volta dos 9 meses 

surge a intersubjetividade secundária e a atenção partilhada começando o 

desenvolvimento da compreensão da vida mental (Martins et al., 2014). Depois disto, até 

aos 3 anos vai-se desenvolvendo a capacidade de interagir com os outros através do jogo 

simbólico, sendo um precursor das capacidades de mentalização (Martins et al., 2014; 

Papachristou, 2020). 

Ao longo dos primeiros 4/5 anos de vida, existe um desenvolvimento da 

capacidade para atribuir estados mentais, ao nível dos desejos, crenças, sentimentos e 

pensamentos por parte da criança, tanto a si mesmo como aos outros. Adicionalmente, 

começa a prever e explicar o comportamento e pensamentos dos mesmos (Martins, et al., 

2014), existindo um crescimento das competências sócio emocionais da criança 

permitindo que esta se relacione com os outros (Astington & Barriault, 2001).  
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No entanto, existem diversas condições patológicas onde existe um 

comprometimento da ToM, afetando as competências sociais e emocionais, estando 

interligado com o domínio da psicopatologia (Caixeta & Nitrini, 2002). As condições 

patológicas supramencionadas são a esquizofrenia (Frith, 1992; Brune 2005; Santos, 

2012), perturbação bipolar (Stix et al., 2014; Bora et al., 2016; Mitchell & Young, 2016), 

perturbação de personalidade borderline (Sharp et al., 2011; Vaskinn et al., 2015; Vegni, 

2021), alzheimer (Laisney et al., 2013; Yi et al., 2020), perturbação de hiperatividade e 

défice de atenção (PHDA) (Uekermann et al., 2010; Maoz et al., 2019; Shareh & 

Hashemi, 2020), perturbação depressiva major (Mattern et al., 2015; Sencan, 2019; 

Nestor et al., 2022), perturbação obsessivo-compulsiva (TOC) (Sayin et al., 2010; Jansen 

et al., 2020), e perturbação do espetro do autismo (PEA) (Baron-Cohen et al., 1985; 

Baron-Cohen, 2001; Senju, 2012). 

No que diz respeito à esquizofrenia, segundo o DSM-5, carateriza-se por ser uma 

perturbação que envolve disfunções cognitivas e emocionais, que afetam os pensamentos, 

emoções, comportamentos e perceção da realidade (APA, 2014). O comprometimento 

destas funções dificulta a capacidade de perceção e compreensão dos próprios estados 

mentais e dos outros, assim como, de interpretar intenções, emoções e pensamentos 

(Harrington et al., 2005).  

Certos estudos concluíram que estes pacientes apresentaram falhas significativas 

nas tarefas da ToM (Frith, 1992; Santos, 2012). Frith (1992), sugeriu que pacientes com 

perturbação esquizofrénica apresentam um comprometimento da ToM devido à 

dificuldade de monitorizarem os seus próprios estados mentais e comportamento devido 

aos sintomas caraterísticos desta perturbação (Frith, 1992), para além disto, ao possuírem 

dificuldades no uso da linguagem, existe uma dificuldade de interpretação destas 

inferências (Brune, 2005). Num estudo semelhante, Santos (2012) concluiu que a nível 

geral os pacientes apresentaram uma maior dificuldade na compreensão de estados 

mentais que envolvam situações sociais e a componente emocional e cognitiva (Santos, 

2012). 

No que respeita à perturbação bipolar, segundo o DSM-5, carateriza-se por 

alterações extremas de humor, energia e níveis de atividade que se dividem em episódios 

de mania ou hipomania a episódios de depressão (APA, 2014). Durante estes episódios 

(i.e., maníacos e hipomaníacos) podem existir interpretações enviesadas das intenções e 

pensamentos dos outros (Bora et al., 2016). Já nos episódios depressivos tende a existir 
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uma redução da capacidade de interpretar de forma adequada as intenções, reforçando os 

sentimentos de desconfiança e isolamento (Bora et al., 2016), levando a défices na ToM 

(Mitchell & Young, 2016). Estudos que avaliaram o desenvolvimento da ToM nesta 

perturbação concluíram que os pacientes apresentaram défices significativos 

evidenciando que as dificuldades associadas à ToM podem ser um traço caraterístico da 

perturbação bipolar (Stix et al., 2014; Bora et al., 2016; Mitchell & Young, 2016).  

Relativamente à perturbação borderline, segundo o DSM-5, carateriza-se por um 

padrão de instabilidade emocional, impulsividade e dificuldades nos relacionamentos 

interpessoais (APA, 2014). Estes indivíduos apresentam dificuldades na compreensão das 

intenções e emoções dos outros, interpretando-as como negativas ou ameaçadoras (Vegni, 

2021). Estudos demonstraram que sujeitos com esta perturbação têm clara dificuldade de 

identificar e integrar as suas próprias emoções e pensamentos de outros indivíduos (Sharp 

et al., 2011; Vaskinn et al., 2015; Vegni, 2021).  Adicionalmente, existe uma 

hipermentalização onde existe um uso exagerado e distorcido desta capacidade 

contribuindo para desafios ao nível interpessoal e emocional (Sharp et al., 2011; Vaskinn 

et al., 2015; Vegni, 2021). 

Adicionalmente, no alzheimer a ToM também se encontra comprometida, sendo 

uma perturbação neuro cognitiva que se carateriza por um declínio cognitivo 

significativo, com início insidioso e progressão gradual (APA, 2014). Certos estudos 

evidenciaram que pacientes com alzheimer têm a ToM comprometida tanto ao nível 

cognitivo como afetivo, existindo uma clara dificuldade a inferir estados mentais e em 

reconhecer pensamentos e emoções subsequentes. Adicionalmente, existe um 

comprometimento das interações sociais e nível de empatia exibido (Laisney et al., 2013; 

Yi et al., 2020).  

Relativamente à perturbação de hiperatividade e défice de atenção (PHDA), esta 

carateriza-se por um padrão persistente de desatenção, hiperatividade e impulsividade 

(APA, 2014). Diversos estudos comprovaram que estes sujeitos apresentam défices que 

se associam ao comprometimento de certas regiões cerebrais (e.g., cortéx pré-frontal) 

(Uekermann et al., 2010), na perceção de emoções, em tarefas da ToM e nos níveis de 

empatia exibidos (Uekermann et al., 2010; Maoz et al., 2019; Shareh & Hashemi, 2020). 

Em relação à perturbação depressiva major, segundo o DSM-5, carateriza-se por 

humor deprimido, perda de interesse e prazer, alterações de apetite ou peso, insónia ou 
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hipersónia, fadiga, sentimentos de inutilidade, dificuldades de concentração e 

pensamentos recorrentes de morte (APA, 2014). Estudos demonstraram que indivíduos 

com esta perturbação apresentam défices significativos em tarefas da ToM, 

principalmente nas que envolvem reconhecimento de emoções e inferência de estados 

mentais (Mattern et al., 2015; Sencan, 2019; Nestor et al., 2022). 

No que se refere à perturbação obsessivo-compulsiva (POC), carateriza-se por um 

padrão de obsessões (i.e., pensamentos, imagens e pensamentos recorrentes que causam 

ansiedade) e/ou compulsões (i.e., comportamentos repetitivos efetuados para aliviar a 

ansiedade destas obsessões) que afetam a vida destes sujeitos (APA, 2014). Nesta 

perturbação existem défices na componente social e existe uma preocupação excessiva 

em relação ao que os outros pensam de si, desenvolvendo interpretações distorcidas, 

assim, existe um pior desempenho em tarefas da ToM (Sayin et al., 2010; Jansen et al., 

2020).  

No que respeita à PEA, nos estudos realizados por Baron-Cohen, foi concluído 

que esses défices acontecem maioritariamente em situações onde é necessária a 

compreensão de crenças, assim, nas tarefas de falsa crença, crianças com PEA apresentam 

precocemente dificuldades significativas na compreensão das crenças dos outros (Baron-

Cohen et al., 1985; Baron-Cohen, 2001). Estes estudos pioneiros inspiraram uma ampla 

gama de estudos subsequentes que abordaram o desenvolvimento atípico da ToM em 

crianças com PEA (Senju, 2012).  

Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) 

 O termo “autismo”, passou por uma mudança em termos de classificação e de 

diagnóstico ao longo do tempo (Ferrara et al., 2021).  

 As primeiras descrições relativas ao autismo surgem antes do século XX, com 

Eugen Bleuler, que o identificou como um sintoma central da esquizofrenia, que se 

associava a um pensamento fragmentado e desligado da realidade (Bleuler, 1950).  A sua 

introdução deste termo influenciou diversos estudos ao longo do século XX (Moskowitz 

& Heim, 2011). 

“Desde 1938 que temos conhecimento de uma série de crianças cuja condição 

difere tão marcada e exclusivamente de tudo o que foi relatado até agora, que cada caso 

merece uma análise mais aprofundada” (Kanner 1943). 
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Em 1943, nasce o conceito clássico de “autismo infantil precoce” com Leo 

Kanner, tendo sido inicialmente descrita como uma condição marcada por dificuldades 

ao nível da comunicação, comportamentos repetitivos e restritivos e evitamento das 

interações sociais (Kanner, 1943). Acabou por descrevê-lo como uma perturbação do 

desenvolvimento separada da esquizofrenia (Kanner, 1943; Wolff, 2004).  

Em 1944, Hans Asperger, introduz o termo “psicopatia autística da infância”, 

caraterizada por dificuldades de socialização, linguagem peculiar, interesses restritos e 

comportamentos repetitivos (Asperger, 1944), no entanto, a sua contribuição só se tornou 

amplamente reconhecida com o trabalho de Lorna Wing, nos anos 80 (Martins et al., 

2000). 

Existe uma evolução do conceito a partir da década de 1960-1970, reforçando o 

autismo como uma caraterística neurodesenvolvimental (Wolff, 2004).  Em 1981, Lorna 

Wing, popularizou o termo “Síndrome de Asperger”, caraterizando-a como uma síndrome 

específica, sugerindo que os sujeitos tinham autismo leve (Wolff, 2004). Mais tarde, por 

volta de 1988, introduz o termo “espetro do autismo”, surgindo então a ideia de que é um 

continuum, que se expressa através de diferentes necessidades de suporte (Wolff, 2004). 

Na década de 1990, a Síndrome de Asperger é reconhecida no DSM-IV (1994), 

como sendo uma condição distinta do autismo clássico (Barahona-Corrêa & Filipe, 2016). 

Desde 2000 até à atualidade, tem existido uma consolidação do conceito de espetro, onde 

existe um reconhecimento de que o autismo é um espetro de perturbações com grande 

variabilidade individual (Silva, 2023). Em 2013, a Síndrome de Asperger foi integrada na 

PEA, no DSM-5 (Silva, 2023). 

No que diz respeito à PEA, segundo o DSM-5, é uma perturbação do 

neurodesenvolvimento que se carateriza por dificuldades ao nível da comunicação, das 

interações sociais e por padrões repetitivos e restritos do comportamento (APA, 2014). 

Estes sintomas devem estar presentes desde cedo, numa fase precoce do desenvolvimento 

(APA, 2014), sendo que estes variam em níveis de suporte mais ou menos significativos 

(Abualait et al., 2024). Estudos sugerem que algumas crianças podem ser diagnosticadas 

com PEA aos 3 anos de idade, no entanto, normalmente a idade típica para o diagnóstico 

situa-se entre os 4 e os 5 anos (Gutherie et al., 2013; Daniels & Mandell, 2014). 

Segundo o DSM-5, esta perturbação divide-se dentro de três grandes níveis (APA, 

2014). O primeiro, “exige apoio”, carateriza-se por um padrão de dificuldades ao nível 
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da comunicação social e em iniciar interações sociais, e, ainda que os comportamentos 

repetitivos e restritivos possam interferir na rotina, são mais subtis (APA, 2014). No 

segundo nível “exige apoio substancial”, existem défices significativos no que respeita à 

comunicação social, verbal e não verbal, mesmo com apoio, verificando-se uma 

dificuldade em iniciar e manter interações (APA, 2014). Adicionalmente, existe pouca 

flexibilidade para lidar com mudanças no ambiente e na rotina e os comportamentos 

repetitivos e restritivos são mais marcantes, interferindo no dia a dia dos sujeitos (APA, 

2014).  

Por último, no terceiro nível “exige apoio muito substancial”, sendo o nível mais 

grave da perturbação, existem défices significativos na comunicação social (verbal e não 

verbal). Para além disso, existe forte limitação em iniciar interações sociais, os 

comportamentos repetitivos e restritivos interferem em todas as áreas de vida do sujeito 

caraterizando-se por um padrão de inflexibilidade em lidar com mudanças (APA, 2014), 

sendo necessário suporte contínuo no dia a dia (APA, 2014). 

Atualmente, no que se refere à prevalência da PEA, esta está a aumentar a nível 

global, sobretudo nos Estados Unidos, França, Coreia do Sul, e Austrália, isto é, 100 em 

cada 10.000 crianças tem diagnóstico de PEA. Este número aumentou significativamente 

face a 2012 (62 por 10.000) (Zeidan et al., 2022). Este aumento pode justificar-se a 

diversos fatores, tais como, mudanças nos critérios de diagnóstico, maior conscientização 

da perturbação, evolução na identificação e diagnóstico e inclusão de casos mais leves no 

espetro (Salari et al., 2022; Zeidan et al., 2022).  

Existem variações significativas na prevalência do diagnóstico de PEA entre 

continentes (Zeidan et al., 2022). A prevalência de diagnóstico de PEA é maior nos países 

desenvolvidos comparativamente aos países em desenvolvimento, podendo estas 

diferenças ser explicadas pelas desigualdades no acesso a serviços de saúde e diagnóstico 

(Salari et al., 2022). Comparativamente aos países supramencionados, Portugal possui 

uma prevalência considerada moderada, uma vez que, nestes existe uma taxa 

significativamente mais alta, no entanto, tem existido um aumento significativo de 

diagnósticos em Portugal ao longo dos últimos anos (Rasga et al., 2023). 

Existem diversas teorias sobre a origem da PEA, entre estas teorias psicológicas 

(Douglas, 2014), teorias genéticas e ambientais (De Rubeis et al., 2014; Loke & Craig, 
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2015; Lyall et al., 2017) e teorias neurobiológicas (Thye et al., 2018; Haghighat et al., 

2021; Zhao et al., 2022)  

No que se refere às teorias psicológicas, em 1940, Leo Kanner referiu que as mães 

emocionalmente frias, distantes e com poucas demonstrações de afeto eram responsáveis 

pelo autismo exibido pelos filhos, surge então a teoria designada de “mãe-frigorífico”, 

tendo sido popularizada por Bruno Bettelheim em 1950, no entanto, esta foi refutada uma 

vez que esta perturbação tem uma componente neurobiológica e genética (Douglas, 

2014).  

Estudos indicam que existe uma combinação de fatores genéticos e ambientais na 

origem da PEA (De Rubeis et al., 2014; Loke & Craig, 2015; Lyall et al., 2017; 

Cimigliano et al., 2023). Existem diversas condições genéticas (e.g., mutações de novo) 

associadas à PEA, compreendendo centenas de genes potencialmente envolvidos que 

desempenham um papel fundamental no desenvolvimento desta perturbação (De Rubeis 

et al., 2014). As mutações de novo verificam-se de forma significativa em sujeitos com 

PEA em comparação à população em geral, caraterizando-se por serem alterações 

genéticas que ocorrem durante o desenvolvimento embrionário (De Rubeis et al., 2014). 

Estas mutações afetam criticamente genes cruciais no desenvolvimento cerebral, que se 

encontram envolvidos nas vias sinápticas, transcricionais e de remodelação da cromatina 

(De Rubeis et al., 2014). Adicionalmente, foi investigada a composição genética na PEA, 

tendo sido detetados novos genes de risco para o desenvolvimento desta perturbação 

(PLEKHA8, PRR25, FBXL13, VPS54, SLFNS, SNCAIP e TGM1), que se encontram 

envolvidos em diversos processos biológicos (Cirnigliaro et al., 2023).  

Certos autores mencionam que existem fatores de risco pré-natais que se têm 

associado a um maior risco de PEA (Lyall et al., 2017). Um dos fatores é a idade avançada 

dos pais, isto é, no caso paterno associa-se a um acumular de mutações nos 

espermatozoides ao longo do tempo e no caso materno encontra-se ligado a complicações 

na gravidez, epigenética e inflamação crónica que afetam o desenvolvimento fetal (Lyall 

et al., 2017). Além disto, um intervalo menor entre gestações também é um fator de risco 

(Lyall et al., 2017), assim como, a exposição a certos medicamentos tais como, 

antidepressivos, antiasmáticos e antiepilépticos (Lyall et al., 2017).  

No que respeita às teorias neurobiológicas, existe a teoria da conectividade 

cerebral que refere que crianças com PEA apresentam um padrão atípico de 
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conectividade, isto é, hiper conectividade, principalmente no cerebelo e tronco cerebral 

sendo áreas críticas para o processamento de informação sensorial e emocional, afetando 

diversas áreas da vida destes sujeitos (Haghighat et al., 2021). Para além disso, existe a 

teoria da modulação sensorial que identifica que indivíduos com esta perturbação 

apresentam frequentemente dificuldades na modulação sensorial, resultando em hiper ou 

hipo reatividade a diversos estímulos (e.g., som, luz, cheiro, movimento), dificultando 

consequentemente a regulação emocional e a sua rotina (Thye et al., 2021). 

Complementarmente, existe a teoria do desequilíbrio excitatório-inibitório, que sugere 

um desequilíbrio entre a atividade excitatória (glutamato) e inibitória (GABA) no cérebro, 

provocando diversas disfunções neuronais, associando-se aos sintomas de PEA, através 

dos défices no processamento sensorial, na comunicação e comportamentos repetitivos 

(Zhao et al., 2022).  

Para além do supramencionado, a literatura sugere uma prevalência desta 

perturbação em rapazes em comparação com as raparigas (Werling & Geshwind, 2013; 

Loomes et al., 2017; Hull et al., 2020; Russel et al., 2022; Salari et al., 2022). 

Werling & Geshwind (2013), exploraram estas diferenças, tendo verificado uma 

prevalência de PEA nos rapazes em comparação às raparigas (4:1). Adicionalmente, 

mencionaram que a PEA é mais frequentemente diagnosticada no sexo masculino, 

referindo que existe um “efeito protetor feminino”.  Através de estudos genéticos foi 

demonstrado que os rapazes são mais suscetíveis a apresentar variantes de risco para o 

autismo (Werling & Geshwind, 2013). Um estudo desenvolvido por Loomes et al., 

(2017), concluiu também que existem 4 rapazes para cada rapariga com PEA em amostras 

clínicas (4:1) e 3 rapazes para cada rapariga com PEA na população em geral (3:1), 

sugerindo que existe um viés de diagnóstico no sexo feminino (Loomes et al., 2017).  

Hull et al., (2020), também exploraram as diferenças de género no diagnóstico da 

PEA. Em conformidade com os estudos supramencionados, também se verificou que a 

PEA é diagnosticada com maior frequência nos homens existindo uma subdiagnosticação 

nas mulheres, podendo justificar-se devido à demonstração distinta de sintomas entre 

sexos. Assim, abordaram o conceito de “fenótipo feminino do autismo”, sugerindo que 

estas possuem caraterísticas da perturbação mais subtis, demonstrando maior motivação 

social, maior interesse ao nível relacional e sintomas internalizantes (e.g., depressão) que 

podem mascarar os sintomas de PEA, levando a diagnósticos incorretos (Hull et al., 

2020). 
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Outro estudo visou a análise das tendências do diagnóstico de PEA no Reino 

Unido ao longo de 20 anos, mais especificamente, 1998-2018 (Russel et al., 2022). Os 

autores concluíram que existiu uma prevalência da perturbação do sexo masculino em 

comparação ao sexo feminino, tanto no início do estudo como no final (Russel et al., 

2022). No entanto, existiu um aumento exponencial do diagnóstico em mulheres e 

adultos, conferindo uma conscientização mais elevada nestes grupos (Russel et al., 2022). 

Complementarmente, pode existir uma diferença entre sexos na sintomatologia, 

sendo importante considerar que as raparigas tendem a apresentar competências sociais e 

de comunicação mais desenvolvidas perante os rapazes, sendo os seus sintomas sobretudo 

manifestações internas (i.e., sintomas emocionais) (Werling & Geshwind, 2013; Lai et 

al., 2015). Assim, existe uma maior facilidade de diagnóstico nos rapazes do que nas 

raparigas, uma vez que estes tendem a demonstrar de forma mais evidente 

comportamentos repetitivos e restritivos (Mandy et al., 2012).  

No contexto da PEA, têm sido reconhecidas diversas intervenções como a TAA 

referida anteriormente e a terapia ABA. A terapia ABA baseia-se nos princípios de 

Skinner, demonstrando que os comportamentos são moldados por consequências, sendo 

influenciado pelo ambiente através da utilização diversas técnicas como o reforço 

positivo e negativo e a modelagem (Roane et al., 2016). Esta terapia evidenciou melhorias 

no funcionamento intelectual e comportamento adaptativo (Eckes et al., 2023), na 

cognição, linguagem e nos comportamentos problemáticos (Anderson & Carr, 2021; 

Gitimoghaddam et al., 2022). Esta terapia demonstrou ser eficaz nesta população, 

principalmente se aplicada precocemente com uma combinação de diversas abordagens, 

no entanto, deve ter-se sempre em conta as caraterísticas individuais e sintomas 

específicos de cada indivíduo (Roane et al., 2016). 

Loovas, foi um dos primeiros autores a aplicar esta terapia em crianças com 

autismo (Loovas, 1987). Este autor estudou a eficácia de uma intervenção 

comportamental de forma precoce, intensiva e consistente nesta população, tendo 

verificado que crianças com PEA que estiveram expostas a esta terapia de forma intensiva 

(i.e., 40 horas semanais), evidenciaram melhorias significativas em diversas áreas (i.e., 

cognitiva, social e de linguagem) podendo generalizar-se a diversos contextos 

permanecendo ao longo do tempo (Loovas, 1987).  
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Numa revisão sistemática foi testado o supramencionado tendo sido obtidos 

resultados semelhantes, devendo ter-se em conta diversos fatores na eficácia da ABA 

como a intensidade da terapia, a idade da criança e o contexto onde esta é aplicada 

(Hamdan & Amran, 2023). Complementarmente verificou-se que pode ser também eficaz 

em contextos não tradicionais para a criança (e.g., melhorias na higiene oral), sendo um 

instrumento valioso para melhorar a qualidade de vida (Hamdan & Amran, 2023). 

Gitimoghaddam et al., (2022), comprovaram a eficácia desta terapia, e para além do 

supramencionado, verificaram que existem melhorias no comportamento adaptativo com 

uma diminuição dos comportamentos negativos, no entanto, referiram que faltam estudos 

comparativos robustos limitando a compreensão global da sua eficácia e do seu impacto 

global (Gitimoghaddam et al., 2022). 

Ainda que a terapia ABA seja bastante utilizada e possua diversos benefícios 

existem outras abordagens utilizadas nesta população como o Modelo de Denver. Este 

modelo é uma abordagem naturalista de intervenção precoce em crianças com PEA, 

utilizado entre o 1º e o 5º ano de vida, que combina os princípios da terapia ABA 

abrangendo diversas atividades com o intuito de proporcionar o desenvolvimento ao nível 

cognitivo, social, linguístico e emocional durante os primeiros anos de vida (Rodrigues 

et al., 2021). 

Diversos estudos destacaram os benefícios da utilização deste modelo ao nível 

social, cognitivo e de linguagem (Waddington et al., 2016; Fuller & Kaiser, 2020; 

Rodrigues et al., 2021), adicionalmente, crianças que não comunicavam, não interagiam 

nem estabeleciam contacto começaram a fazê-lo após alguns meses de exposição a esta 

intervenção (Rodrigues et al., 2021) 

PEA, ToM e Convivência com Animais de Companhia 

Vários estudos têm demonstrado que os indivíduos autistas apresentam 

dificuldades significativas em tarefas da ToM (Happé, 1994; Baron-Cohen et al., 1985; 

Baron-Cohen, 2001; Tager-Flusberg, 2007; Velloso et al., 2013). Como supramencionado 

sujeitos com PEA apresentam défices significativos na ToM devido a uma combinação 

de diversos elementos cognitivos, neurobiológicos, ambientes e de desenvolvimento 

(Tager-Flusberg, 2007). 

Segundo Baron-Cohen (1999), estes sujeitos apresentam grande dificuldade na 

compreensão dos estados mentais, na comunicação e nas interações sociais, propondo que 
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os défices associados à ToM podem relacionar-se com perturbações na rede cerebral 

(Cohen, 2000).  

Saxe & Wexler (2005), investigaram o papel de diferentes regiões cerebrais na 

ToM, mais especificamente o cortéx pré-frontal medial (mPFC) e a junção temporo-

parietal direita (RTPJ), e se estes são ativados durante a atribuição de estados mentais. O 

mPFC associa-se ao raciocínio sobre estados mentais, tanto do próprio como dos outros, 

já o TPJ é uma região crucial para a diferenciação entre o ponto de vista pessoal e dos 

outros. Os autores utilizaram ressonância magnética funcional (fMRI) enquanto os 

participantes liam histórias de personagens que possuíam diferentes estados mentais. Foi 

concluído que a RTPJ desempenha um papel imprescindível no que respeita à atribuição 

dos estados mentais e sua compreensão, no entanto, indivíduos com PEA possuem 

dificuldades consideráveis nessa região, associadas a défices na compreensão dos 

pensamentos e intenções dos outros (Saxe & Wexler, 2005).  

Outros autores reforçaram que estes défices estão intrinsecamente ligados às 

alterações nestas regiões cerebrais na compreensão dos estados mentais. Assim, a 

dificuldade ao nível social que existe, pode associar-se às alterações e falta de ativação 

destas regiões cerebrais na compreensão das crenças (Schruz et al., 2014; Iizarbe et al., 

2020; Guo et al., 2024). 

Happé (1994), aprofundou esta ideia, demonstrando que existiu uma dificuldade 

persistente nas tarefas da ToM, mesmo em autistas com alto funcionamento, evidenciando 

um défice específico na cognição social, afetando consequentemente a sua compreensão 

das crenças e pensamentos de outros sujeitos (Happé, 1994). No estudo realizado por 

Velloso (2013), crianças com PEA tiveram um desempenho significativamente inferior 

em comparação ao grupo de controlo, apresentando défices na compreensão de estados 

mentais complexos, estando associado consequentemente a dificuldades na comunicação 

e na componente social (Velloso, 2013). 

Mills & Hall (2014), sugeriram que a interação com animais de companhia tem 

diversos benefícios e desempenha um papel crucial no que respeita ao desenvolvimento 

cognitivo e social de crianças com PEA. Adicionalmente, defenderam que estes não 

devem ser vistos como um luxo, mas sim como um recurso que possui um papel crucial 

na saúde física e mental (Mills & Hall, 2014).  
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Complementarmente, estudos investigaram os efeitos da presença de um animal 

na vida diária destas crianças, principalmente cães e gatos. Foram demonstrados 

múltiplos benefícios, melhorando as capacidades sociais, linguísticas e de comunicação, 

aumentando a sua reciprocidade e comportamentos pró-sociais (Carlisle, 2015; Ward et 

al., 2017; Bibbo et al., 2019). Isto pode ser explicado pelo facto de que , habitualmente, 

crianças com PEA interessam-se espontaneamente por animais, tendo sido isto 

confirmado através de estudos de rastreamento ocular (Dollion et al., 2022). 

Wild (2012), verificou que crianças com PEA que vivem com animais de 

companhia, mais especificamente cães, demonstram maior empatia e reciprocidade social 

do que crianças com PEA sem cães (Wild, 2012). Através das interações com animais, 

crianças com PEA podem generalizar e transferir estas interações para com humanos de 

forma gradual, demonstrando que esta convivência pode facilitar o desenvolvimento de 

competências sociais e emocionais, assim como, a empatia (Grandgeorge, 2020). À 

medida que a criança aprende a interpretar as reações e emoções do animal, começa a 

aplicar essas competências nas suas interações com outros seres humanos (Grandgeorge, 

2020).  

Apesar de todos os estudos supramencionados, que contribuíram de forma 

significativa para a compreensão dos diversos benefícios da presença de animais no 

desenvolvimento socio emocional e relacional das crianças com PEA, existem lacunas 

consideráveis na literatura. 

 Uma das áreas subexploradas que merece a atenção da comunidade científica é a 

influência de animais de companhia no desenvolvimento da ToM em crianças com PEA. 

Embora exista literatura no que se refere a benefícios da interação com animais em 

crianças que apresentam PEA (e.g., O’Haire, 2013; Carlisle, 2015; Ward et al., 2017; 

Bibbo et al., 2019), estudos que envolvam a ToM nesta temática são insuficientes, 

existindo uma escassez de estudos que analisem de que forma esta convivência influencia 

o desenvolvimento da ToM nesta perturbação. 

O Presente Estudo 

 A presente investigação teve como objetivo estudar o impacto da convivência com 

animais de companhia no desenvolvimento da ToM em crianças com PEA, contribuindo 

e aprofundando este conhecimento, reunindo dados que contribuam para diminuir as 
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lacunas existentes. Adicionalmente, pretendeu-se investigar se a necessidade de suporte 

da PEA e o género, são fatores que influenciam o desenvolvimento da ToM. 

Espera-se que os resultados deste trabalho permitam oferecer insights 

significativos aos pais, educadores e profissionais acerca da convivência com animais no 

apoio ao desenvolvimento da ToM em crianças com PEA.  

Assim, foram estabelecidas as seguintes hipóteses: 

H1: É esperado que raparigas com PEA apresentem um desenvolvimento superior da 

ToM em comparação aos rapazes com PEA. 

H2: É esperado que crianças com PEA de grau 1 apresentam um maior desenvolvimento 

da ToM em comparação a crianças com PEA de grau 2. 

H3: Espera-se que crianças com PEA que convivem com animais de companhia no 

domicílio apresentem um maior desenvolvimento da ToM em comparação às que não 

convivem com animais de companhia. 

H4: Espera-se que crianças com PEA que contactam com animais fora do domicílio 

apresentem um maior desenvolvimento da ToM em comparação às que não convivem 

com animais fora do domicílio. 

Método 

 Neste capítulo, serão aprofundadas as características da amostra, os instrumentos 

utilizados e os procedimentos efetuados de forma a garantir a validade e confiabilidade 

dos resultados, com intuito de responder à questão de investigação de forma clara e 

fundamentada. 

Delineamento 

Esta investigação é de natureza empírica, tendo uma abordagem quantitativa, mais 

especificamente, transversal, uma vez que as variáveis em estudo são avaliadas num único 

momento (Marôco, 2010). 

Os participantes foram selecionados através da amostragem não probabilística por 

conveniência. É um tipo de amostragem onde se selecionam os participantes de forma 

não aleatória tendo em conta a facilidade de acesso, sendo frequentemente utilizado em 

investigações empíricas (Marôco, 2010). 
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Participantes  

A amostra do presente estudo incluiu um total de 27 crianças com PEA, com 

idades compreendidas entre 6 e 17 anos. A amostra foi recolhida em quatro instituições: 

- Associação Portuguesa para as Perturbações do Desenvolvimento e Autismo (APPDA) 

de Setúbal. A APPDA de Setúbal é uma associação que se dedica ao apoio especializado 

de crianças com PEA, onde as crianças se encontram a ser acompanhadas por 

profissionais de saúde; 

- Colégio Oriente, que é um estabelecimento de ensino que cobre o ensino desde o pré-

escolar até ao 12º ano totalizando 630 alunos dos quais 12 têm PEA. Este local foi 

incluído por ser onde a mestranda se encontra a realizar o seu estágio; 

- Colégio Bola de Neve que é um colégio de ensino especial especializado no ensino de 

crianças com necessidades educativas especiais, dificuldades de aprendizagem e 

problemas de insucesso escolar, tendo cerca de 90 crianças das quais 25 têm PEA; 

- Escola Básica Arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles que é uma EB1 com JI que dispõe de 

uma unidade específica de apoio especializado a alunos com necessidades educativas 

especiais que integra 3 alunos com PEA, adicionalmente, o JI integra 4 crianças com 

PEA. 

Tabela 1. 

Tabela resumo dos participantes por instituição 

Instituição Nº Participantes 

APPDA de Setúbal 10 

Colégio Oriente 3 

Colégio Bola de Neve 8 

Escola Básica Arquiteto Gonçalo Ribeiro 

Telles 

6 

Total 27 

 

Como critérios de inclusão, foram considerados pares de crianças com o mesmo 

grau de PEA, com e sem animais de estimação.  
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Na APPDA foram selecionadas com a colaboração das psicólogas responsáveis 

pelos seus acompanhamentos e diagnósticos. Relativamente ao Colégio Oriente, Colégio 

Bola de Neve e à Escola Básica Arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles, foram selecionadas 

com a colaboração das terapeutas e professoras que os acompanham. Foram os 

profissionais da instituição a recolher junto dos pais o consentimento esclarecido e 

informado bem como a selecionar os participantes adequados aos critérios de inclusão. 

Procuraram-se pares de crianças, umas com animais de companhia e outra sem, 

permitindo a análise das variáveis de interesse de forma mais objetiva. Adicionalmente, 

foi importante recolher informações relativas à configuração familiar e qualidade das 

relações existentes, assim como, a presença em atividades extracurriculares, uma vez que, 

são fatores que também podem afetar o desenvolvimento social e emocional destas 

crianças (Farrell et al., 2023). 

O participante 1, tem 11 anos é do sexo masculino e foi diagnosticado com PEA 

de grau 1. Tem cinco animais de companhia, neste caso, um hamster, uma tartaruga e três 

gatos. Fora de casa também convive com animais mensalmente. Tem um irmão mais novo 

de 5 anos, vive com ambos os pais e o núcleo familiar é bastante estável, existindo muito 

interesse e participação em todo o processo terapêutico. A nível das atividades sociais não 

tem nenhuma atividade extracurricular, frequentando apenas a escola (5º ano de 

escolaridade). 

O participante 2, tem 15 anos é do sexo masculino e foi diagnosticado com PEA 

de grau 2. Possui animais de companhia, isto é, um cão e duas gatas. O cão foi adquirido 

inicialmente para ser cão de assistência, sendo atualmente, apenas animal de companhia. 

Estabelece contacto ocasional durante o ano com outros animais. Tem um irmão biológico 

de 12 anos e uma irmã adotiva de 10 anos, vive com ambos os pais e existe forte 

estabilidade familiar. Ambos são muito participativos e preocupados em todo o processo 

terapêutico. Ao nível das atividades sociais, é uma família religiosa muito envolvida na 

comunidade e atividades existentes. Frequenta o equivalente ao 10º ano em ensino 

adaptado. 

O participante 3, tem 9 anos é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Possui 1 gata e contacta mensalmente com outros animais de companhia fora de casa. 

Tem uma irmã mais velha de 14 anos que o protege muito e toda a dinâmica familiar é 

muito equilibrada e coesa, existindo muito apoio e preocupação relativamente a esta 

criança. A mãe trabalha por turnos, então é o pai que o leva maioritariamente às sessões, 



 

22 
 

mas existe uma divisão equilibrada das funções familiares. A nível das atividades sociais, 

frequenta jiu-jitsu e natação, frequentando o 3º ano. 

O participante 4, tem 12 anos, é do sexo feminino e foi diagnosticada com PEA 

de grau 1. Possui uma coelha e durante o ano contacta ocasionalmente com animais de 

companhia na casa de familiares. É filha única, vive com ambos os pais, sendo uma 

família bastante estruturada, possuindo uma relação próxima e afetuosa com os mesmos. 

Pratica natação, faz parte de ateliês de artes plásticas e encontra-se no 6º ano. 

O participante 5, tem 9 anos, é do sexo feminino e foi diagnosticada com PEA de 

grau 1. Convive com alguns animais de companhia, tais como, uma gata, um cão, uma 

tartaruga e um periquito, não tendo contacto regular com outros animais fora de casa. Tem 

uma irmã mais nova de 7 anos, com suspeita de PEA e vive com os pais, a irmã e os avós 

na casa dos avós maternos. A mãe é muito atenta e preocupada. Frequenta o 4º ano e 

pratica ginástica e futebol, estando também integrada em atividades organizadas pela 

câmara como o atletismo. 

O participante 6, tem 7 anos, é do sexo masculino, tendo sido diagnosticado com 

PEA de grau 1. Não tem animais de companhia e também não contacta com estes fora de 

casa. Tem um irmão, vive com ambos os pais e a sua dinâmica familiar é estruturada. 

Encontra-se no 1º ano não pratica atividades extracurriculares.  

O participante 7, tem 10 anos, é do sexo masculino e foi diagnosticado com PEA 

de grau 1. Tem 4 gatas atualmente com quem tem uma relação muito cúmplice, mas já 

teve vários coelhos e tartarugas. Fora de casa não contacta com outros animais. No que 

diz respeito à configuração familiar, tem uma irmã mais nova com 1 ano e vivem com 

ambos os pais, apresentando uma dinâmica familiar estável. O pai está muitas vezes fora 

em trabalho, mas tem uma relação chegada com o mesmo e sempre que se encontra em 

Portugal faz questão de o ir levar e buscar às sessões. Em termos de atividades 

extracurriculares, frequenta o karaté e encontra-se no 4º ano. 

O participante 8, tem 11 anos, é do sexo feminino e apresenta PEA grau 1. Possui 

uma cadela tendo uma relação muito afetuosa com a mesma e fora de casa não contacta 

com outros animais. É filha única, possui uma dinâmica familiar estável e estruturada, 

residindo com os pais. Não frequenta atividades extracurriculares e encontra-se no 6º ano. 
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O participante 9, tem 11 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Tem uma cadela com quem estabelece uma relação muito próxima, quando questionado 

diz que uma das coisas que mais gosta de fazer é passeá-la. Possui contacto frequente 

com outros animais na casa dos avós. Tem uma irmã mais nova com 6 anos, tendo uma 

relação familiar próxima. No que respeita a atividades extracurriculares frequenta a 

natação e no judo e encontra-se no 5º ano. 

O participante 10, tem 10 anos, é do sexo feminino e apresenta PEA de grau 1. 

Não tem animais de companhia nem contacta com animais fora de casa. É filha única, o 

seu núcleo familiar é protetor e estável, sendo bastante próximos. Está no 6º ano e pratica 

natação adaptada. 

O participante 11, tem 17 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 2. 

Não tem animais de companhia e fora de casa também não estabelece contacto. É filho 

único, o núcleo familiar é bastante presente e estável, existindo grande proximidade e 

preocupação. Frequenta o 12º ano, pratica natação e psicomotricidade. 

O participante 12, tem 7 anos, é do sexo masculino e possui PEA de grau 1. Não 

tem animais de companhia, e fora de casa contacta esporadicamente com animais, não 

tendo grande contacto. Tem um irmão mais velho com 12 anos que frequenta o 6º ano. 

Vive com ambos os pais, existindo uma relação muito próxima de estável. Frequenta o 1º 

ano e não pratica atividades extracurriculares. 

O participante 13, tem 11 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Possui animais de companhia, neste caso, um cão mas não estabelece grande contacto 

com outros animais fora de casa. Tem um irmão mais velho, de 15 anos que frequenta o 

10º ano e também se encontra no colégio Oriente. Vive com ambos os pais e o irmão e a 

sua dinâmica familiar é estruturada e muito próxima. Encontra-se no 5º ano e pratica 

natação adaptada. 

O participante 14, tem 7 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Possui animais de companhia, neste caso, uma cadela, contactando ocasionalmente com 

outros animais fora de casa. É filho único, vive com os pais e a dinâmica familiar é estável. 

Frequenta o 2º ano e não frequenta atividades extracurriculares. 

O participante 15, tem 11 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 2. 

Não tem animais de companhia e também não contacta com estes fora de casa. Vive com 
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os pais e com a irmã que nasceu recentemente e a dinâmica familiar é próxima e estável. 

Frequenta o 4º ano e não se encontra envolvido em atividades extracurriculares. 

O participante 16, tem 17 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 2. 

Não tem animais de companhia e também não contacta com estes fora de casa. Vive com 

a mãe, dois irmãos (i.e., 9 e 17 anos especificamente) e um primo mais novo de 12 anos. 

Frequenta o 4º ano e não participa em atividades extracurriculares. 

O participante 17, tem 6 anos e é do sexo masculino, apresentando PEA de grau 

2. Não tem animais de companhia nem contacta com outros animais fora de casa. Vive 

com os pais e é filho único. A dinâmica familiar apresenta alguma instabilidade. 

Frequenta o jardim de infância e não se encontra envolvido em atividades 

extracurriculares. 

O participante 18, tem 6 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 2. 

Não tem animais de companhia nem contacta com outros animais fora de casa. Vive com 

a mãe, não tendo contacto com o pai. Possui irmãos da parte do pai, não tendo também 

uma relação e contacto com estes. A dinâmica familiar atual é estável, estabelecendo uma 

relação próxima com o novo companheiro da mãe. Frequenta o jardim de infância e não 

se encontra envolvido em atividades extracurriculares. 

O participante 19, tem 6 anos e é do sexo feminino, apresentando PEA de grau 1. 

Não tem animais de companhia, mas possui contacto semanal com animais de companhia 

na casa dos avós. Tem um irmão mais novo de 5 anos e a dinâmica familiar é estruturada. 

Frequenta o 1º ano e não se encontra envolvido em atividades extracurriculares. 

O participante 20, tem 16 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Tem uma cadela com quem exibe uma relação muito cúmplice e fora de casa contacta de 

forma esporádica com outros animais. Vive com os pais e um irmão mais velho de 19 

anos. A dinâmica familiar é estável e próxima. Atualmente está no primeiro ano de um 

curso profissional de equivalência ao 9º ano. Frequenta diversas atividades, tais como, os 

escuteiros, teatro, tiro ao arco e 1 vez por mês faz acrobacias aéreas no Chapito. 

O participante 21, tem 16 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Não possui animais de companhia nem contacta com outros animais fora de casa. Vive 

com os pais e o irmão de 12 anos, o núcleo familiar é bastante presente e estável. 

Frequenta o 9º ano e pratica ginásio e jiu-jitsu.  
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O participante 22, tem 11 anos e é do sexo masculino. Apresenta PEA de grau 1. 

Possui um gato e fora de casa contacta ocasionalmente com outros animais de companhia. 

É filho único, vive com os pais, exibindo uma relação próxima com estes. Frequenta o 5º 

ano e não participa em atividades extracurriculares. 

O participante 23, tem 10 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 2. 

Não possui animais de companhia nem contacta com outros animais fora de casa. Vive 

com os pais e é filho único, a dinâmica familiar é estável. Frequenta o 5º ano e não pratica 

nenhum desporto nem atividades extracurriculares. 

O participante 24, tem 17 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Possui animais de companhia (i.e., cadela), contactando algumas vezes com outros 

animais fora de casa. Vive com os pais e duas irmãs de 19 e 21 anos e a relação familiar 

é próxima. Frequenta o 9º ano e não pratica nenhum desporto nem atividades 

extracurriculares. 

O participante 25, tem 14 anos, é do sexo feminino e apresenta PEA de grau 1. 

Não possui animais de companhia, mas contacta com animais de companhia fora de casa. 

É filha única, vive com os pais e a dinâmica familiar é próxima e estável. Frequenta o 8º 

ano e não pratica nenhum desporto nem atividades extracurriculares. 

O participante 26, tem 12 anos, e é do sexo masculino. Apresenta PEA de grau 2. 

Não tem animais de companhia e fora de casa não tem contacto com outros animais. Vive 

com os pais e a irmã de 13 anos, e a dinâmica familiar é estruturada. Frequenta o 5º ano 

e não participa em atividades extracurriculares. 

O participante 27, tem 12 anos, é do sexo masculino e apresenta PEA de grau 1. 

Possui 1 cão e 1 peixe e contacta algumas vezes por ano com outros animais de companhia 

fora de casa. Vive com os pais e a irmã de 8 anos, existindo grande proximidade e 

estabilidade familiar. Frequenta o 5º ano e não frequenta atividades extracurriculares. 

Todas as informações no que respeita à configuração, dinâmica familiar e 

atividades extracurriculares foi fornecida pelas terapeutas que acompanham as crianças 

até ao participante 16. Relativamente aos restantes participantes, a informação 

supramencionada foi fornecida pelas educadoras/professora dos mesmos. 
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Tabela 1. 

Tabela resumo dos participantes 

 

 

Participantes 

 

 

Sexo 

 

 

Idade 

 

 

Grau 

 

 

Tem/não 

tem 

 

 

Nº animais 

 

Contacta com outros 

animais de companhia 

1 M 11 1 Tem 5 Sim 

2 M 15 2 Tem 1 Sim 

3 M 9 1 Tem 1 Sim 

4 F 12 1 Tem 1 Sim 

5 F 9 1 Tem 4 Sim 

6 M 7 1 Não tem 0 Não 

7 M 10 1 Tem 4 Não 

8 F 11 1 Tem 2 Sim 

9 M 11 1 Tem 1 Sim 

10 F 10 1 Não tem 0 Não 

11 M 17 2 Não tem 0 Não 

12 M 7 1 Não tem 0 Não 

13 M 11 1 Tem 1 Não 

14 M 7 1 Tem 1 Sim 

15 M 11 2 Não tem 0 Sim 

16 M 17 2 Não tem 0 Não 

17 M 6 2 Não tem 0 Não 

18 M 6 2 Não tem 0 Não 

19 F 6 1 Não tem 0 Sim 

20 M 16 1 Tem 1 Sim 

21 M 16 1 Não tem 0 Não 

22 M 11 1 Tem 1 Sim 

23 M 9 2 Não tem 0 Não 

24 M 17 1 Tem 1 Sim 

25 F 14 1 Não tem 0 Sim 

26 M 12 2 Não tem 0 Não 
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27 M 12 1 Tem 2 Sim 

 

Instrumentos 

Na recolha de dados para esta investigação foram utilizados dois instrumentos: 

um questionário de dados sociodemográficos (anexo A) e uma Bateria de Tarefas para 

avaliação da Teoria da Mente (Hutchins, Prelock, & Chace, 2008 adaptada por Leal, 

2014). Procede-se, em seguida, à sua descrição. 

a) Questionário Sociodemográfico  

No presente estudo foi utilizado um questionário de dados sociodemográficos que 

recolheu dados dos participantes no que respeita ao sexo, idade, se vivem ou não com 

animais de companhia e em caso afirmativo, deveriam indicar quantos e quais as espécies. 

Adicionalmente, incluía questões sobre se contacta com animais de companhia fora de 

casa (e.g., casa de familiares) e em caso afirmativo, deveriam indicar a frequência (e.g., 

todos os dias, semanalmente, de 15 em 15 dias).  

Foi importante incluir estas questões de forma a avaliar se o contacto ocorre 

somente em casa e/ou no exterior, ou se não ocorre de todo, assim como, aferir a 

diversidade de animais. Desta forma, fornece uma visão mais ampla sobre a frequência e 

contexto destas interações no nível de ToM apresentado pela criança. 

b) Bateria de Tarefas para avaliação da Teoria da Mente (Theory of Mind Task 

Battery) - BTATM 

Para avaliar o impacto da convivência com animais de companhia no 

desenvolvimento da ToM e da empatia em crianças com PEA, foi utilizada a versão 

portuguesa da ToM Task Battery (Hutchins et al., 2008), adaptada por Ana Filipa 

Albuquerque Leal & Teresa Sousa Machado (2014) (Anexo C) visando a validação de 

um instrumento para a população portuguesa para avaliação da ToM. A versão original 

foi concebida para avaliar o desenvolvimento da ToM em crianças com PEA. 

Esta adaptação foi desenvolvida tendo em conta o contexto linguístico e cultural, 

sendo constituída por histórias e situações que abordam a inferência de pensamentos, 

emoções e intenções de outras pessoas. Assim, permite uma avaliação clara das suas 

competências em diferentes componentes da ToM, bem como crenças falsas e atribuição 

de emoções. 



 

28 
 

Esta bateria de testes é constituída por diversas tarefas (i.e., reconhecimento de 

emoções, avaliação do ponto de vista, inferência de um desejo baseado em emoções, 

crenças e ações, crença falsa, inferência de crenças e emoções baseadas na realidade, 

discrepância entre mensagem e o desejo e avaliação de crença falsa de segunda ordem), 

integrando 9 tarefas, 17 questões-teste e 10 questões de controlo. 

Estas tarefas têm cada uma um foco específico. Na tarefa de reconhecimento de 

emoções (1), avalia-se a capacidade de a criança identificar emoções através de 

expressões faciais (i.e., feliz, triste, zangado e assustado) (Hadwin et al., 1996 adaptado 

de Leal, 2014). A segunda, avaliação do ponto de vista (2), é constituída por duas partes, 

tendo como objetivo avaliar a capacidade de a criança reconhecer perspetivas distintas 

(Hadwin et al., 1996 adaptado de Leal, 2014). Na tarefa inferência de um desejo baseado 

em emoções (3), avalia-se a capacidade das crianças perceberem que os desejos podem 

gerar emoções (Hadwin et al., 1996 adaptado de Leal, 2014) e na tarefa de inferência da 

perceção baseada em crenças (4), avalia-se a capacidade da criança perceber que ver 

conduz ao conhecimento (Hadwin et al., 1996 adaptado por Leal, 2014). 

Na quinta tarefa, ou seja, inferência da perceção baseada em ações (5), avalia-se 

a sua capacidade de perceber que ver conduz à ação (Hadwin et al., 1996 adaptado de 

Leal, 2014). Na tarefa conhecida como crença falsa (6), pretende-se avaliar a capacidade 

de a criança inferir uma crença no contexto da mudança inesperada de posição de um 

objeto (Wimmer & Perner, 1983 adaptado por Leal, 2014). Na sétima tarefa, inferência 

de crenças e emoções (7), avalia-se a relação entre crenças e emoções (Hadwin et al., 

1996 adaptado por Leal, 2014). Já na tarefa, discrepância entre mensagem e desejo (8) 

analisa-se a capacidade de inferir a crença de uma pessoa com base na interpretação de 

um desejo (Mitchell et al., 1997 adaptado por Leal, 2014). E, por último, na avaliação de 

crença falsa de segunda ordem, pretende avaliar-se o conhecimento da criança sobre 

falsas crenças de segunda ordem, isto é, uma crença sobre as crenças de uma outra pessoa 

(Silliman, et al., 2003 adaptado por Leal, 2014).  

Todas as tarefas, à exceção da tarefa 2, baseiam-se em mostrar uma sequência de 

imagens, em suporte digital (i.e., computador) à criança de forma que esta responda 

verbalmente ou aponte para a imagem que considera correta, sendo extremamente útil no 

caso das crianças não verbais. As respostas são cotadas com 1 ponto se estiverem corretas 

e 0 pontos se estiverem erradas ou ausentes, sendo atribuída pontuação às questões-teste 
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e de justificação (nas tarefas 5, 6 e 7, caso a justificação seja correta é atribuído mais um 

ponto), não contabilizando as questões de controlo.  

 Na tarefa 2, são utilizadas duas frutas diferentes, neste caso, uma banana e uma 

laranja e um objeto que serve de barreira visual (i.e., caderno), para a realização da 

mesma. São mostradas num momento inicial as duas frutas, pede-se à criança que 

identifique cada uma delas e de seguida coloca-se a barreira visual no meio destas, após 

isto pede-se à criança que identifique a fruta que vê (i.e., banana, uvas, laranja, maçã), e 

qual considera que o aplicador vê (i.e., banana, uvas, laranja, maçã). 

Desta forma, a pontuação da primeira (1) e segunda (2) tarefa pode variar entre 0 

e 4 pontos, as seguintes cotam-se de 0 a 2 pontos (i.e., (3), (5), (6), e (9)). Já a quarta (4) 

e oitava (8) tarefa é pontuada entre 0 e 1, e por último, na sétima tarefa (7) a pontuação 

mínima é de 0 pontos e a máxima de 6 pontos. Assim, este instrumento possibilita alcançar 

uma pontuação total 24 pontos. 

Adicionalmente, existe uma folha de cotação do instrumento para registo das 

respostas (Anexo D). 

Procedimento 

A mestranda e a coorientadora definiram com base nos casos da APPDA de 

Setúbal quais as crianças que seriam indicadas a participar no estudo. Os pais foram 

contactados para saber se autorizavam a participação dos seus filhos na presente 

investigação. No início ou final das sessões foram entregues aos pais e preenchidos pelos 

mesmos, o consentimento informado (anexo B) e questionário de dados 

sociodemográficos, permitindo completar a caracterização da amostra, fornecendo 

informações relevantes. As datas de aplicação foram definidas para os dias 13, 19 e 20 de 

novembro, na respetiva instituição, com o conhecimento e presença das terapeutas de 

cada criança. A realização das provas foi efetuada antes das sessões, não perturbando a 

sua rotina. 

No Colégio Oriente, a orientadora do local de estágio da mestranda, entrou em 

contacto com os encarregados de educação de cada criança, solicitando a sua autorização 

para a participação no estudo, fornecendo-lhes o consentimento informado e questionário 

de dados sociodemográficos. Após a sua autorização, foram acordados os dias e horários 

para a aplicação do instrumento. As datas de aplicação foram definidas para os dias 14 e 

18 de fevereiro de 2025, com o conhecimento da orientadora do local de estágio e 
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presença das terapeutas de cada criança. De forma a garantir que não existia qualquer 

interferência no período das aulas, a aplicação do instrumento foi realizada durante os 

intervalos.  

Relativamente à Escola Básica Arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles e ao Colégio 

Bola de Neve, após contacto e autorização para a recolha de dados nas suas instituições, 

foram enviados aos pais o consentimento informado e questionário de dados 

sociodemográficos por email, solicitando a sua autorização para a participação do seu 

educando no estudo. Após a sua autorização, foram definidos os dias e horários para a 

aplicação do instrumento. Na Escola Básica Arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles, as datas 

de aplicação foram definidas para os dias 20 e 27 de março de 2025 na presença da 

professora de cada criança. No Colégio Bola de Neve, a aplicação do instrumento foi 

agendada para o dia 7 de abril de 2025, na presença da diretora pedagógica do colégio. 

De forma semelhante ao Colégio Oriente, a aplicação do instrumento foi realizada durante 

os intervalos, garantindo que não existia qualquer interferência no período de aulas das 

crianças. 

Antes da aplicação dos instrumentos, foi realizada uma explicação aos 

participantes, adequada à sua idade e grau de autismo apresentado, sobre o que iriam fazer 

e no que consistia o estudo. Este processo garantiu que estes compreenderam o objetivo 

do estudo, solicitando a sua participação e assentimento verbal para a presente 

investigação, enfatizando a sua autonomia em participar ou recusar. Todos os 

participantes aceitaram participar no estudo e concluíram a escala de avaliação até ao fim. 

Todo este processo teve como principal objetivo respeitar os direitos e autonomia 

dos participantes de acordo com as normas éticas existentes, sendo sempre 

supervisionado pelas terapeutas que acompanham cada criança, assegurando o bem-estar 

das mesmas durante toda a aplicação do instrumento e recolha de dados. Foi efetuada 

num ambiente calmo, com estímulos reduzidos de forma a focar a sua atenção durante a 

prova, tendo demorado na totalidade cerca de 10 minutos. 

Assim sendo, a investigação foi conduzida tendo sempre em conta a integridade 

dos participantes e o anonimato e confiabilidade dos dados recolhidos, de modo a 

preservar a identidade dos participantes. 
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Após a realização do processo de recolha de dados, os dados foram organizados 

em Excel e consequentemente inseridos e analisados no software estatístico IBM SPSS 

Statistics (Statistical Package for the Social Sciences). 

Análise de Dados 

A análise estatística dos dados foi realizada com o objetivo de explorar as relações 

entre variáveis sociodemográficas, clínicas e contextuais (nomeadamente o contacto com 

animais) e o desenvolvimento da ToM, avaliado através da pontuação total obtida na 

BTATM. As análises foram conduzidas através do software IBM SPSS Statistics, sendo 

assumido um nível de significância de α = .05 em todas as análises. 

Inicialmente, foram efetuadas análises descritivas para caracterizar a amostra e 

descrever a distribuição das variáveis de interesse. Estas análises incluíram medidas de 

tendência central (média) e dispersão (desvio padrão, mínimo, máximo), bem como 

frequências absolutas e relativas para variáveis categóricas. 

Para examinar diferenças nas pontuações da ToM em função de variáveis 

independentes categóricas (sexo, necessidade de suporte da PEA, convivência com 

animais no domicílio e contacto com animais fora de casa), recorreu-se ao teste t de 

Student para amostras independentes. Sempre que se verificou heterogeneidade de 

variâncias (avaliada através do teste de Levene), foi aplicada a correção de Welch. 

Posteriormente, para analisar possíveis efeitos conjuntos e interações entre 

variáveis independentes, foram conduzidas duas ANOVAs a dois fatores (two-way 

ANOVA), com a pontuação total da BTATM como variável dependente. Esta técnica 

permitiu avaliar os efeitos principais de cada variável e os efeitos de interação. A 

adequação à ANOVA foi confirmada pela verificação dos pressupostos de normalidade 

dos resíduos (através da inspeção de histogramas e valores z dos resíduos padronizados) 

e da homogeneidade das variâncias (teste de Levene), que foram considerados cumpridos 

para as análises em questão. 

Complementarmente, foram efetuadas análises de correlação de Spearman para 

explorar associações entre variáveis contínuas ou ordinais, como a idade, o número de 

animais no domicílio e a frequência de contacto com animais, e a pontuação na BTATM. 

Esta técnica não paramétrica foi escolhida por ser a mais adequada para variáveis não 
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necessariamente distribuídas de forma normal, como o caso das variáveis qualitativas 

ordinais. 

Por fim, foi realizado um modelo de regressão linear múltipla, com o intuito de 

identificar preditores significativos do desenvolvimento da ToM. A pontuação total na 

BTATM foi utilizada como variável dependente, e as variáveis independentes incluíram 

o nível de suporte da PEA, a convivência com animais no domicílio e o contacto com 

animais fora de casa. O cumprimento dos pressupostos da regressão linear foi assegurado 

através da verificação da independência dos resíduos (teste de Durbin-Watson), da 

ausência de multicolinearidade (valores de VIF < 2) e da homocedasticidade (análise 

gráfica dos resíduos). O modelo revelou-se estatisticamente significativo e explicou uma 

proporção substancial da variância na variável dependente. 

 

Resultados 

 

Caracterização da Amostra 

Caracterização Sociodemográfica e Clínica 

A amostra foi composta por 27 participantes, com uma média de idades de 11.15 

anos (DP = 3.51). Relativamente ao sexo, a maioria dos participantes era do sexo 

masculino (n = 21; 77.8%), enquanto apenas 22.2% (n = 6) eram do sexo feminino. No 

que respeita à necessidade de suporte da PEA, verificou-se que 70.4% (n = 19) dos 

participantes apresentavam um grau 1, correspondente a uma necessidade de suporte mais 

reduzida, enquanto 29.6% (n = 8) apresentavam um grau 2, implicando a necessidade de 

um suporte mais substancial (Tabela 1). 

Em suma, a amostra caracteriza-se maioritariamente por indivíduos do sexo 

masculino, com idades médias em torno dos 11 anos, e com predomínio de casos de PEA 

de grau 1, indicando uma necessidade de suporte relativamente reduzida na maioria dos 

participantes. 
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Tabela 1 

Caracterização Sociodemográfica e Clínica (N = 27) 

Variável n % 

Idade (M, DP) 11.15 (3.51) 

Sexo 

        Masculino 

        Feminino 

 

21 

6 

 

77.8 

22.2 

Necessidade de Suporte 

        Grau 1 

        Grau 2 

 

19 

8 

 

70.4 

29.6 

 

 

 

Caracterização do Contacto com Animais 

Relativamente ao contacto com animais, verificou-se que 51.9% (n = 14) dos 

participantes conviviam com animais no domicílio, enquanto 48.1% (n = 13) não 

possuíam animais em casa. Entre os participantes que referiram a presença de animais no 

domicílio, o número médio de animais foi de 1.86 (DP = 1.41). No que diz respeito ao 

contacto com animais fora do ambiente doméstico, 55.6% (n = 15) dos participantes 

relataram ter este tipo de contacto, enquanto 44.4% (n = 12) indicaram não ter. Entre 

aqueles que referiram contacto com animais fora de casa, 60.0% (n = 9) relataram que 

este contacto ocorria algumas vezes por ano, 20.0% (n = 3) indicaram que o contacto 

acontecia mensalmente, e 20.0% (n = 3) afirmaram ter contacto semanalmente (Tabela 

2). 
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Tabela 2 

Caracterização do Contacto com Animais (N = 27) 

Variável n % 

Animais em casa 

        Sim 

        Não 

 

14 

13 

 

51.9 

48.1 

Se sim, quantos (M, DP) 1.86 (1.41) 

Contacto com animais fora de casa 

        Sim 

        Não 

 

15 

12 

 

55.6 

44.4 

Se sim, com que Frequência 

        Algumas vezes por ano 

        Uma vez por mês 

        Semanalmente 

 

9 

3 

3 

 

60.0 

20.0 

20.0 

 

Análise Descritiva 

No que respeita aos valores globais da avaliação da ToM, medida através da 

pontuação total da BTATM, os participantes obtiveram uma pontuação média de 13.59 

(DP = 4.72) numa escala com um intervalo possível de 0 a 24 pontos (Tabela 3). As 

pontuações observadas variaram entre um mínimo de 7 e um máximo de 21 pontos, 

indicando uma dispersão considerável no desempenho dos participantes nesta medida. O 

coeficiente de variação, calculado pela razão entre o desvio padrão e a média, foi de 

aproximadamente 34.7%, o que reflete uma variabilidade moderada a elevada na 

pontuação dos participantes. Este valor sugere que, embora a média esteja situada na faixa 

intermédia da escala, existem dispersões substanciais entre os indivíduos no que respeita 

ao desenvolvimento da ToM. 
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Tabela 3 

Descritivas Gerais da Pontuação Total da BTATM (N = 27) 

 M DP Min Max 

BTATM 13.59 4.72 7 21 

Análise Comparativa 

Influências do Sexo, da Necessidade de Suporte e da Convivência com Animais 

De forma a investigar o impacto isolado do sexo, da necessidade de suporte da 

PEA e da convivência com animais, tanto no próprio domicílio como fora de casa, no 

desenvolvimento da ToM, avaliaram-se possíveis diferenças entre grupos na pontuação 

total obtida BTATM (Tabela 4). Relativamente ao sexo, os participantes do sexo 

masculino apresentaram uma média de 13.00 pontos (DP = 4.67), enquanto os 

participantes do sexo feminino apresentaram uma média de 15.67 pontos (DP = 4.68). 

Apesar da diferença observada, o teste t de Student para amostras independentes não 

revelou diferenças estatisticamente significativas entre os grupos, t(25) = -1.233, p = .229. 

No que respeita à necessidade de suporte da PEA, os participantes com grau 1 

apresentaram uma média de 15.00 pontos (DP = 4.92), superior à dos participantes com 

grau 2, que registaram uma média de 10.25 pontos (DP = 1.49). Esta diferença foi 

estatisticamente significativa, t(25) = 3.813, p = .001, indicando que níveis inferiores de 

necessidade de suporte da PEA estão associados a um maior desenvolvimento da ToM. 

Quanto à convivência com animais no domicílio, os participantes que viviam com 

animais apresentaram uma média de 16.64 pontos (DP = 4.50), enquanto os que não 

conviviam com animais registaram uma média de 10.31 pontos (DP = 1.93). Esta 

diferença revelou-se também estatisticamente significativa, t(25) = 4.812, p < .001, 

sugerindo que a convivência com animais no ambiente doméstico pode estar associada a 

níveis mais elevados de desenvolvimento da ToM. 

De forma semelhante, no que respeita ao contacto com animais fora do domicílio, 

os participantes que relataram contacto com animais apresentaram uma média de 16.40 

pontos (DP = 4.17), enquanto aqueles que não tinham este tipo de contacto obtiveram 

uma média de 10.08 pontos (DP = 2.50). Esta diferença também foi estatisticamente 
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significativa, t(25) = 4.870, p < .001, reforçando a associação positiva entre o contacto 

com animais e o desenvolvimento da ToM, fora de casa e no próprio domicílio. 

Resumindo, os resultados indicam que a menor necessidade de suporte da PEA, 

bem como a convivência domiciliária e o contacto com animais fora de casa, estão 

associados a um maior desenvolvimento da ToM, ao passo que não se observaram 

diferenças significativas em função do sexo dos participantes. 

Tabela 4 

Impacto Isolado do Sexo, da Necessidade de Suporte e da Convivência com Animais na 

ToM (BTATM) 

Variável independente 

(1. Grupo 1; 2. Grupo 2) 

Grupo 1. Grupo 2. Teste t de student* 

M (DP) M (DP) t (25) p 

Sexo 

(1. Masculino; 2. 

Feminino) 

13.00 (4.67) 15.67 (4.68) -1.233 .229 

Necessidade de Suporte  

(1. Grau 1; 2. Grau 2) 
15.00 (4.92) 10.25 (1.49) 3.813** .001 

Animais em casa 

(1. Sim; 2. Não) 
16.64 (4.50) 10.31 (1.93) 4.812** < .001 

Animais fora de casa 

(1. Sim; 2. Não) 
16.40 (4.17) 10.08 (2.50) 4.870** < .001 

Nota. *teste t de student para amostras independentes; **correção de Welch aplicada 

 

Posto isto, e de forma a aprofundar as análises apresentadas na Tabela 4, procedeu-

se à realização de duas ANOVA two-way (1 variável dependente e 2 variáveis 

independentes em cada). Técnica que permite avaliar, para além do efeito principal de 

cada variável independente na variável dependente, o efeito de interação entre as duas 

variáveis independentes aquando do seu efeito na variável dependente. Esta técnica foi 

escolhida porque, dentro das opções que se poderiam adequar, esta é a que se mostra 

metodologicamente mais adequada tendo em conta o limitado tamanho da amostra (N = 

27). 
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Primeiro, testou-se um modelo com a necessidade de suporte e a convivência com 

animais no próprio domicílio como variáveis independentes, e a ToM (pontuação na 

BTATM) como variável dependente (Tabela 5). Os resultados indicaram que o efeito 

principal da necessidade de suporte não foi estatisticamente significativo, F(1, 23) = 

1.370, p = .254, sugerindo que, de forma independente, a necessidade de suporte da PEA 

não exerceu um impacto significativo sobre o desenvolvimento da ToM, quando 

considerada em conjunto com a variável convivência com animais no próprio domicílio. 

Por outro lado, o efeito principal da convivência com animais em casa foi estatisticamente 

significativo, F(1, 23) = 4.866, p = .038, indicando que os participantes que conviviam 

com animais apresentaram pontuações superiores na BTATM em comparação com 

aqueles que não conviviam com animais, independentemente do nível de necessidade de 

suporte. Por fim, o efeito de interação entre a necessidade de suporte e a convivência com 

animais não foi estatisticamente significativo, F(1, 23) = 0.496, p = .488, apontando para 

que o efeito da convivência com animais no domicílio na ToM não varie 

significativamente em função da necessidade de suporte da PEA. 

Concluindo, os resultados sugerem que a convivência com animais no domicílio 

constitui um fator associado a um maior desenvolvimento da ToM, independentemente 

da necessidade de suporte da perturbação, não tendo sido observada uma interação 

significativa entre estas variáveis. 

Tabela 5 

Interação entre a Necessidade de Suporte e a Convivência com Animais em Casa na 

ToM (BTATM) 

Efeito gl 
Quadrático 

médio 
F p 

Nec. de Suporte* 1 17.312 1.370 .254 

Animais em casa 1 61.482 4.866 .038 

Interação 1 6.264 0.496 .488 

Erro 23 12.635 - - 

Nota. *Necessidade de suporte 
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De modo a complementar visualmente a análise apresentada na Tabela 5, pode 

observar-se, na Figura 1, um gráfico que ilustra a pontuação média na BTATM, utilizada 

para avaliar a ToM, em função da necessidade de suporte e da convivência com animais 

no próprio domicílio. Verifica-se que, em ambos os graus de necessidade de suporte, os 

participantes que convivem com animais apresentam pontuações superiores na ToM, em 

comparação com aqueles que não convivem com animais. Esta tendência é especialmente 

evidente nos indivíduos com grau 1 de necessidade de suporte, nos quais a diferença entre 

os grupos é mais acentuada (M = 16.92 com animais, M = 10.83 sem animais). Nos 

participantes com grau 2, embora a diferença seja menos expressiva, mantém-se o padrão 

favorável à convivência com animais (M = 13.00 com animais, M = 9.86 sem animais). 

Estes resultados sugerem que a convivência com animais estará positivamente 

associada ao desenvolvimento da ToM, independentemente do nível de necessidade de 

suporte da PEA, ainda que se possa observar uma possível tendência para que tal 

associação se verifique de forma mais robusta em crianças com grau 1. 

Figura 1 

ToM em Função da Necessidade de Suporte e da Convivência com Animais no Domicílio 

 

                                                                                     Necessidade de Suporte 

 

De seguida, testou-se um modelo com a necessidade de suporte e a convivência 

com animais fora de casa como variáveis independentes, e a ToM (pontuação na BTATM) 

como variável dependente (Tabela 6). Os resultados revelaram um efeito principal 

marginalmente significativo da necessidade de suporte da PEA, F(1, 23) = 4.219, p = 

.052, sugerindo uma tendência para diferenças nas pontuações da ToM entre os diferentes 
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níveis de necessidade de suporte, como indicado na Tabela 4. Por outro lado, o efeito 

principal do contacto com animais fora de casa foi estatisticamente significativo, F(1, 23) 

= 6.703, p = .016, indicando que os participantes que mantinham contacto com animais 

em contextos exteriores apresentaram pontuações significativamente mais elevadas na 

BTATM do que aqueles que não tinham esse tipo de contacto. Por fim, a interação entre 

a necessidade de suporte e o contacto com animais fora do domicílio não atingiu 

significância estatística, embora se tenha aproximado do nível de significância utilizado, 

F(1, 23) = 3.790, p = .064. Este resultado sugere uma tendência para a existência de uma 

possível moderação do efeito da necessidade de suporte em função do contacto com 

animais fora do domicílio, ainda que tal interação deva ser interpretada com cautela, visto 

que o valor de p se mostrou apenas próximo da significância. 

Concluindo, estes resultados parecem sugerir que o contacto com animais fora do 

ambiente doméstico está significativamente associado a um maior desenvolvimento da 

ToM, independentemente da necessidade de suporte da PEA, embora exista uma possível 

tendência para uma interação entre estas variáveis, no sentido da associação se mostrar 

com maior magnitude em crianças com grau 1, de forma coerente com a tendência 

demonstrada na análise anterior. 

Tabela 6 

Interação entre a Necessidade de Suporte e o Contacto com Animais Fora de Casa na 

ToM (BTATM) 

Efeito gl 
Quadrático 

médio 
F p 

Nec. de Suporte* 1 44.962 4.219 .052 

Animais fdc** 1 71.441 6.703 .016 

Interação 1 40.399 3.790 .064 

Erro 23 10.658 - - 

Nota. *Necessidade de suporte; **Animais fora de casa 

Novamente, de forma a complementar visualmente a análise apresentada na 

Tabela 6, pode observar-se, na Figura 2, um gráfico que ilustra a pontuação média na 
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Necessidade de Suporte 

BTATM, utilizada para avaliar a ToM, em função da necessidade de suporte e da 

convivência com animais fora de casa.  Verifica-se que, em ambos os níveis de 

necessidade de suporte os participantes que relataram contacto com animais fora de casa 

obtiveram pontuações superiores na BTATM em comparação com aqueles que não tinham 

este tipo de contacto. Fica claro, visualmente, que esta diferença é particularmente 

expressiva nos indivíduos com grau 1 de necessidade de suporte, nos quais a média dos 

participantes com contacto com animais (M = 17.23) é substancialmente superior à dos 

participantes sem contacto (M = 10.17). No caso dos participantes com grau 2, embora a 

diferença seja claramente menos marcada, observa-se ainda assim uma tendência 

favorável ao contacto com animais (M = 11.00 com contacto; M = 10.00 sem contacto). 

Concluindo, estes resultados corroboram a análise estatística previamente 

realizada, indicando que o contacto com animais fora do domicílio poderá desempenhar 

um papel relevante no desenvolvimento da ToM, independentemente da necessidade de 

suporte, ainda que tal efeito se note sobretudo nos indivíduos com menor necessidade de 

suporte de PEA. 

Figura 2 

ToM em Função da Necessidade de Suporte e do Contacto com Animais Fora de Casa 

 

 

Análise Correlacional 

Posteriormente, com o objetivo de explorar potenciais associações entre variáveis 

sociodemográficas, o contacto com animais e o desenvolvimento da ToM, foram 

calculadas correlações de Spearman entre a pontuação total na BTATM e as variáveis 

idade, número de animais no domicílio (para quem tem) e frequência de contacto com 
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animais fora de casa (para quem contacta). Os resultados indicaram que nenhuma das 

correlações foi estatisticamente significativa, como se pode observar na Tabela 7. Ainda 

assim, pode mencionar-se uma correlação positiva fraca entre a idade e a pontuação na 

BTATM (rs = .162), sugerindo uma tendência não significativa para pontuações mais 

elevadas em participantes mais velhos. De forma semelhante, o número de animais no 

domicílio apresentou uma correlação positiva muito fraca com a BTATM (rs = .100), tal 

como a frequência de contacto com animais fora de casa (rs = .247), esta última sendo a 

mais elevada entre as correlações observadas, embora ainda sem alcançar significância 

estatística. 

Concluindo, os dados sugerem que, de forma isolada, nenhuma das variáveis 

analisadas apresenta uma associação estatisticamente significativa com o desempenho na 

ToM, o que pode indicar a influência de variáveis adicionais ou a necessidade de amostras 

maiores para deteção de efeitos mais subtis. 

Tabela 7 

Matriz de Correlações entre a Idade, o Número de Animais, a Frequência de Contacto 

com Animais Fora de Casa e a ToM (BTATM) 

Variáveis 1. 2. 3. 

1. Idade -   

2. Número de animais* -.149 -  

3. Freq. contacto fdc** -.149 -.212 - 

4. BTATM .162 .100 .247 

Nota. *Número de animais, para quem tem animais em casa; **Frequência de contacto com 

animais fora de casa; coeficientes de correlação rho de Spearman; nenhuma correlação é 

significativa 

Análise Preditiva 

Por fim, para tentar identificar possíveis preditores do desenvolvimento da ToM, 

e tendo em conta os resultados das análises prévias, foi realizado um modelo de regressão 

linear múltipla, utilizando como variável dependente a pontuação total na BTATM e como 
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variáveis preditoras a necessidade de suporte da PEA, a convivência com animais no 

domicílio e o contacto com animais fora de casa (Tabelas 8 e 9). O modelo mostrou-se 

estatisticamente significativo, F(3, 23) = 10.568, p < .001, explicando aproximadamente 

52.5% da variância na pontuação da BTATM (R²a = .525). O valor do teste de Durbin-

Watson foi de 2.026, indicando ausência de autocorrelação dos resíduos; e os valores de 

VIF todos < 2, indicando ausência de problemas de multicolinearidade. 

Mais especificamente, analisando os coeficientes individuais, constatou-se que a 

variável contacto com animais fora de casa foi um preditor estatisticamente significativo, 

β = -0.395, t = -2.252, p = .034, sugerindo que a ausência de contacto com animais fora 

de casa se associa a um menor desenvolvimento da ToM. A convivência com animais em 

casa apresentou uma tendência marginal para a significância, β = -0.374, t = -2.000, p = 

.057, indicando também que a ausência de convivência com animais tende a associar-se 

a um menor desenvolvimento da ToM, embora este resultado deva ser interpretado com 

cautela. Por fim, a necessidade de suporte da PEA não se revelou um preditor significativo 

da pontuação na BTATM (β = -0.120, t = -0.758, p = .456). 

Em síntese, o modelo sugere que o contacto regular com animais, especialmente 

fora do domicílio, constitui um fator relevante no desenvolvimento da ToM, enquanto a 

necessidade de suporte da PEA não apresenta uma contribuição significativa quando 

consideradas conjuntamente estas variáveis. 

 

Tabela 8 

Sumário do Modelo de Regressão Linear Múltipla para a BTATM 

R R2 R2a Erro padrão 
Durbin-

Watson 
F p 

.761 .580 .525 3.252 2.026 10.568 < .001 

 

 

 

 

 



 

43 
 

Tabela 9 

Coeficientes do Modelo de Regressão Linear Múltipla para a BTATM 

Preditor B Erro padrão β t p VIF 

Nec. de suporte* -1.216 1.605 -0.120 -.0.758 .456 1.372 

Animais em casa -3.464 1.732 -0.374 -2.000 .057 1.912 

Animais fora de casa -3.677 1.632 -0.395 -2.252 .034 1.680 

 

Nota. *Necessidade de suporte; Codificação dos preditores: necessidade de suporte – 1. Grau 1 e 

2. Grau 2 (maior valor significa necessidade de suporte); animais em casa e animais fora de casa 

– 1. Sim e 2. Não (maior valor significa menor contacto com animais) 

Discussão 

 Este estudo teve como principal objetivo testar o papel da convivência com 

animais de companhia no desenvolvimento da ToM em crianças PEA. 

Os resultados obtidos indicam que o contacto com animais, tanto no domicílio 

como fora dele, está significativamente associado a níveis superiores de desempenho na 

ToM em crianças e jovens com PEA. A necessidade de suporte da PEA, embora se tenha 

revelado significativa nas análises bivariadas, perdeu relevância preditiva quando 

considerada conjuntamente com as variáveis relacionadas com o contacto com animais. 

As análises de interação sugerem que o impacto da convivência com animais se mantém 

independentemente da necessidade de suporte, mas com tendência para efeitos mais 

acentuados em casos de grau 1. A regressão linear múltipla confirmou o contacto com 

animais fora de casa como o principal preditor da ToM. Estas observações sustentam a 

relevância potencial de experiências regulares com animais como fator facilitadoras do 

desenvolvimento da ToM em crianças e jovens com PEA, e poderão ser importantes em 

contextos clínicos, educacionais e familiares. 

A hipótese 1 que postulava que as raparigas apresentariam um maior 

desenvolvimento da ToM em comparação aos rapazes não se revelou estatisticamente 

significativa (p=0.229). Isto pode estar relacionado com a baixa representatividade de 

raparigas na amostra (22,2%), devido ao viés de diagnóstico que existe no sexo feminino 
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(Loomes et al., 2017), existindo uma prevalência da perturbação no sexo masculino (Hull 

et al., 2020; Russel et al., 2022). Isto sugere que as raparigas possuem caraterísticas da 

perturbação mais subtis, demonstrando maior motivação social, maior interesse ao nível 

relacional (Hull et al., 2020) e competências sociais e de comunicação mais desenvolvidas 

(Werling & Geshwind, 2013; Lai et al., 2015). Complementarmente, exibem também 

sintomas internalizantes (e.g., depressão) que podem mascarar os sintomas de PEA, 

levando a diagnósticos incorretos refletindo o “fenótipo feminino do autismo” (Hull et 

al., 2020). Assim, existe uma maior facilidade de diagnóstico nos rapazes do que nas 

raparigas (Mandy et al., 2012). No entanto, ainda que não tenha atingido significância 

estatística, as raparigas revelaram médias superiores (M=15.67, DP=4.68) em 

comparação aos rapazes (M=13.00, DP= 4.67), demonstrando um padrão coerente com a 

literatura existente, que evidencia que o sexo feminino apresenta um desempenho 

superior em tarefas da ToM em comparação ao sexo masculino (Greenberg et al., 2023). 

Isto pode também ser explicado devido ao supramencionado (Werling & Geshwind, 2013; 

Lai et al., 2015; Loomes et al., 2017; Hull et al., 2020) e, simultaneamente, certos estudos 

evidenciaram que as raparigas apresentam maior volume de massa cinzenta em regiões 

envolvidas na percepção de intenções e emoções dos outros, como o sulco temporal 

superior e regiões pré-frontais (e.g., córtex pré-frontal medial, mPFC), cruciais para a 

ToM (Lotze et al., 2019). 

No que se refere à segunda hipótese, que presumia que crianças com PEA de grau 

1 apresentam um maior desenvolvimento da ToM em comparação a crianças com PEA 

de grau 2, esta revelou diferenças estatisticamente significativas (p=0.001), indicando que 

níveis inferiores de necessidade de suporte de PEA se associam a um maior 

desenvolvimento da ToM. Isto vai ao encontro da literatura existente que destaca que 

embora crianças com PEA apresentem défices na ToM, crianças que apresentem menor 

gravidade de sintomas (i.e., grau 1), exibem competências da ToM mais desenvolvidas 

comparativamente a outros graus com sintomas mais severos (i.e., grau 2) (Hoogenhout 

& Malcolm, 2017; Roselló et al., 2020). Isto pode ser justificado devido ao facto de que 

crianças que apresentam um grau de necessidade de suporte mais baixo geralmente 

possuem melhores competências cognitivas e capacidades linguísticas (Roselló et al., 

2020), enquanto graus de necessidade de suporte mais significativos se associam a 

menores capacidades linguísticas e maiores dificuldades de atenção conjunta e 

reconhecimento emocional (Whiteley et al., 2021). Todavia, a necessidade de suporte da 
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PEA perdeu relevância preditiva quando analisada de forma conjunta com as variáveis 

relacionadas com o contacto com animais, não exercendo um impacto significativo sobre 

o desenvolvimento da ToM. Isto pode indicar que o desenvolvimento da ToM não 

depende exclusivamente da necessidade de suporte, dependendo também de fatores 

ambientais e relacionais, reforçando a ideia de que o desenvolvimento da ToM em 

crianças com PEA é multifatorial, não sendo unicamente influenciado por fatores 

intrínsecos à PEA (Polónyiová & Ostatníková, 2024), sendo importante considerar outros 

fatores (e.g., convivência com animais). 

No que se refere à hipotese 3 (i.e., Espera-se que crianças com PEA que convivem 

com animais de companhia apresentem um maior desenvolvimento da ToM em 

comparação às que não convivem com animais de companhia) e hipótese 4 (i.e., Espera-

se que crianças com PEA que contactam com animais fora do domicílio apresentem um 

maior desenvolvimento da ToM em comparação às que não convivem com animais fora 

do domicílio), ambas revelaram diferenças estatisticamente significativas (p=<0.001). 

Para além disso, nas análises subsequentes verificou-se que a ausência da convivência 

com animais de companhia tende a associar-se a um menor desenvolvimento da ToM. Do 

ponto de vista teórico, estas diferenças estatisticamente significativas sugerem que a 

convivência com animais de companhia possui um papel significativo no 

desenvolvimento da ToM em crianças com PEA. Diversos estudos têm vindo a comprovar 

que existe uma correlação positiva entre a convivência com animais e o bem-estar social 

e emocional, desta forma, os animais podem ser facilitadores das interações sociais e da 

aquisição de linguagem e competências verbais (McNicholas et al., 2005; Endenburg, 

2011; Martins et al., 2023), sendo um aspeto crucial em crianças com PEA. 

Complementarmente, o contacto com animais possui um papel crucial no 

desenvolvimento da autoestima, autonomia e empatia pelos outros (Endenburg, 2011; 

Turner, 2011; Purewal et al., 2017), existindo o desenvolvimento e fortalecimento das 

interações, competências e comportamentos pró-sociais, em comparação às crianças que 

não convivem com animais (Trentacosta & Fine, 2010; Endenburg, 2011). A interação 

com animais de companhia parece contribuir para o reconhecimento e compreensão de 

emoções humanas promovendo a leitura de sinais não verbais (e.g., postura corporal, 

expressões faciais), desta forma, sugere-se que este contacto facilita a observação e 

interpretação de estados mentais dos outros (Melson, 2020). Complementarmente, a 
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relação com animais de companhia pode funcionar como base para o desenvolvimento da 

empatia e da moralidade (Melson, 2020). 

  Na regressão linear múltipla verificou-se que o contacto regular com animais, 

principalmente fora de casa é o principal preditor da ToM (β=-0.395, t= -2.252, p= 0.034), 

sustentando a influência significativa que conviver regularmente com animais pode 

exercer no desenvolvimento da ToM em crianças e jovens com PEA. Estudos revelam 

que ambientes externos (i.e., natureza) propiciam interações mais espontâneas e 

emocionalmente envolventes, promovendo um maior envolvimento emocional e social 

(Byström, & Hägerhäll, 2019). Para além disto, a informação sensorial que a natureza 

contém promove a curiosidade e a demonstração de interesse das crianças com PEA pelo 

que está a acontecer à sua volta (Byström, & Hägerhäll, 2019). Paralelamente, estudos 

comprovaram que ambientes naturais e estímulos da natureza reduzem o stress e 

proporcionam a sensação de calma, proporcionando um maior envolvimento social e 

atenção partilhada ao interagir com animais e ambientes exteriores (Byström, & 

Hägerhäll, 2019). 

 Um dado que se revelou particularmente interessante na análise correlacional, 

embora não tenha apresentado significância estatística, foi a correlação positiva, ainda 

que fraca entre a idade e a pontuação obtida na BTATM (rₛ= 0.162). Este resultado sugere 

que existe uma tendência não significativa para pontuações mais elevadas na BTATM em 

participantes mais velhos. Tendo em conta a literatura, o desenvolvimento da ToM 

começa durante a infância (3-5 anos), atingindo um desenvolvimento significativo 

durante a adolescência até à idade adulta (11-25 anos) (Martins et al., 2014; Meinhardt-

Injac et al., 2020). Nas tarefas de ToM, o desempenho aumenta tendo em conta a idade, 

desta forma, crianças mais novas (i.e., 5 anos) apresentam um desempenho inferior, aos 

7 anos existe uma evolução da performance e aos 9-10 anos o desempenho torna-se 

superior e mais estável (Osterhaus & Koerber, 2021). Assim, a percentagem de respostas 

corretas aumenta em função da idade, por exemplo, um estudo longitudinal verificou que 

crianças com 5 anos revelaram 48,3% de respostas corretas, aos 7 anos aumentou para os 

76,4%, já aos 10 anos a percentagem de respostas corretas em tarefas da ToM situou-se 

nos 92,7% (Osterhaus & Koerber, 2021). Isto por ser explicado pelo desenvolvimento 

cognitivo que ocorre consoante a idade, desta forma, crianças mais velhas possuem uma 

maior capacidade de memória de trabalho (Dias & Landeira-Fernandez, 2011), controlo 
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inibitório, flexibilidade cognitiva (Graça, 2023) e desenvolvimento da linguagem 

(Saracho, 2023), podendo justificar o melhor desempenho em tarefas da ToM. 

 Ainda na análise correlacional, verificou-se uma correlação positiva muito fraca 

com a BTATM, número de animais (rₛ= 0.100) e frequência de contacto (rₛ= 0.247) sem 

alcançarem significância estatística. Globalmente, apurou-se no presente estudo que o 

fator central do desenvolvimento da ToM é o contacto relacional com o animal, 

independentemente do número de animais, frequência de contacto e contexto onde ocorre 

(i.e., interior ou exterior). Ainda que o contacto fora do domicílio tenha exercido um 

impacto um pouco mais significativo, não é um fator determinante devendo ter-se em 

conta que o mais importante é o simples contacto com animais em crianças com PEA.  

Apesar dos resultados obtidos puderem contribuir significativamente para 

contextos clínicos, educacionais e familiares, é importante reconhecer e salientar as 

limitações do presente estudo. O tamanho reduzido da amostra que pode comprometer a 

robustez estatística e generalização das conclusões obtidas, uma vez que, a amostra 

reduzida não reflete convenientemente a população em geral de crianças e jovens com 

PEA. Salienta-se também o desequilíbrio na composição da amostra com uma menor 

representatividade de raparigas em comparação aos rapazes. Isto limita, 

consequentemente, a generalização de resultados à população em geral de crianças com 

PEA, especialmente no que concerne ao sexo feminino. Por último, ressalta-se o facto de 

a recolha de dados ter sido circunscrita à zona de Lisboa, desta forma, compromete a 

generalização de resultados a nível nacional, uma vez que, não reflete a realidade de 

outras regiões do país. 

Tendo isto em conta, recomenda-se que estudos futuros sejam efetuados com 

amostras mais amplas e equilibradas em termos de género, permitindo garantir uma maior 

representatividade, fortalecendo, consequentemente, a validade externa do estudo. 

Complementarmente, recomenda-se que contemplem diferentes regiões do país não se 

restringindo unicamente à zona de Lisboa, possibilitando uma compreensão mais 

abrangente e representativa do fenómeno estudado. Adicionalmente, sugere-se que 

futuras investigações adotem delineamentos longitudinais com o intuito de avaliar o 

impacto da convivência com animais de companhia ao longo do tempo, isto é, avaliar se 

os efeitos observados se mantêm, aumentam ou se dissipam, permitindo acompanhar a 

sua evolução e identificar possíveis padrões que não se detetam em estudos transversais. 
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Sugere-se também a realização de estudos que investiguem se diferentes espécies 

possuem efeitos distintos no desenvolvimento da ToM. Assim, deve avaliar-se quais as 

espécies que contribuem de forma mais significativa para este desenvolvimento, uma vez 

que, o comportamento e vínculo estabelecido com diferentes espécies podem ter um 

impacto diferente na ToM. Paralelamente, como o contacto com animais de companhia 

fora de casa foi o principal preditor da ToM, recomenda-se a investigação de como 

diferentes tipos de interação com animais (e.g., passeios, brincadeiras ao ar livre, 

alimentação, cuidado) podem contribuir de forma distinta para o desenvolvimento da 

ToM, permitindo uma análise mais aprofundada da qualidade das diversas interações. 

 Complementarmente, propõe-se a criação de programas conjuntos entre 

instituições clínicas e famílias com crianças e jovens com PEA, visando a integração de 

animais de forma estruturada tanto em contextos institucionais quanto em contextos 

domiciliários. A avaliação destes programas em diferentes contextos (i.e., domicílio e 

instituições) possibilita uma investigação mais ampla e integral dos efeitos práticos da 

terapia assistida com animais em contextos distintos. Ademais, estes programas podem 

consolidar a parceria entre profissionais de saúde e famílias, viabilizando intervenções 

mais eficientes e adaptadas às necessidades individuais de crianças e jovens com PEA 

reforçando o desenvolvimento das suas competências sociais e cognitivas. 

 Simultaneamente, poderia ser interessante explorar através de uma abordagem 

qualitativa (e.g., entrevistas), as perceções de pais, terapeutas e educadores acerca do 

impacto da convivência com animais de companhia em crianças com PEA, permitindo 

aceder a dimensões contextualizadas da realidade que não poderiam ser conhecidas 

através de métodos quantitativos. Assim, possibilita uma visão mais completa de 

diferentes intervenientes que privam com as crianças em contextos distintos (i.e., familiar, 

clínico e educativo), permitindo criar intervenções ajustadas às necessidades reais de cada 

criança, captando aspectos que não terão sido considerados até então da perceção real de 

pais, terapeutas e educadores acerca do impacto da convivência com animais de 

companhia em crianças com PEA. 

 Tendo em conta os resultados obtidos no presente estudo que demonstram o 

impacto positivo entre a convivência com animais de companhia e o desenvolvimento da 

ToM em crianças com PEA, torna-se importante ter em conta como esses resultados 

podem ser aplicados na prática. Deste modo, diversas estratégias podem ser adotadas a 

fim de maximizar os benefícios desta convivência. Em primeiro lugar, sugere-se a 
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integração de pelo menos um animal no ambiente escolar com o objetivo de proporcionar 

um espaço seguro e controlado onde as crianças com PEA possam interagir com o animal 

de forma estruturada fomentando o desenvolvimento social e emocional. Evidentemente, 

esta recomendação só pode ser adotada se nas escolas existir pelo menos um funcionário 

que garanta o cuidado do animal aos fins de semana e pausas letivas. Em segundo lugar, 

recomenda-se a criação de programas de terapia assistida por animais (TAA) em escolas 

para crianças com PEA, promovendo sessões regulares sob a supervisão de profissionais. 

 Complementarmente, recomenda-se a divulgação dos resultados junto de 

comunidades de crianças e jovens com PEA, aconselhando pais e cuidadores à adoção de 

um animal, garantindo que as famílias sejam informadas adequadamente dos benefícios 

terapêuticos e sociais que os animais possam trazer às crianças e jovens. Com a 

divulgação dos resultados, os pais e cuidadores podem tomar decisões mais conscientes 

e informadas sobre a adoção de um animal (e.g., escolha de um animal adequada às 

necessidades da criança), desmistificando a ideia de que os animais são meramente de 

companhia, demonstrando o papel terapêutico que podem ter na vida destas crianças. Em 

concordância com isto, poderia ser interessante estabelecer parcerias entre instituições 

terapêuticas, educacionais e organizações de adoção de animais, simplificando o processo 

de adoção para estas famílias. Assim, estas organizações poderiam oferecer suporte 

personalizado com orientações sobre qual o animal mais adequado para cada criança e 

simultaneamente com orientações de como o integrar no ambiente familiar. 
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Anexos 

Anexo A – Questionário de Dados Sociodemográficos 
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Anexo B – Consentimento Informado 
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Anexo C – Bateria de Tarefas para avaliação da Teoria da Mente (Theory of Mind Task 

Battery) – BTATM  
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Anexo D – Folha de Cotação - BTATM  
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